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A PROVA E AS TESTEMUNHAS EM PROCESSO PENAL 
 
1 – Introdução  
 
O exercício da acção penal implica, necessariamente, uma compressão dos 
direitos constitucionalmente protegidos dos cidadãos devido à necessidade social de 
se obter a verdade dos factos. Tal compressão não pode acontecer a todo o momento, 
nem a revelação da verdade material pode ser prosseguida por qualquer meio. 
Existem, por isso, dois requisitos que têm de ser cumpridos quando o Estado procura a 
descoberta dos factos: o respeito pelas garantias concedidas ao arguido e o respeito 
pelos limites estabelecidos quanto à obtenção da prova. 
O primeiro requisito encontra-se assegurado pela existência de um sistema de 
protecção do indivíduo que, face à posição de relativa fraqueza em relação ao Estado, 
lhe garanta possibilidades de defesa. Tendo em vista esse fim é imperativo que sejam 
revelados ao arguido tanto os factos que lhe são imputados, como os meios de prova 
utilizados para os sustentar, dando igualmente possibilidade de os contradizer. 
Quanto ao segundo requisito será necessário estabelecer uma série de 
mecanismos - em que se conjuguem modos de actuação e se prescrevam os 
respectivos limites – para o exercício de recolha de indícios tendentes a revelar os 
factos passados. Para cada meio de sustentação factual existe, por isso, um modo 
específico de procedimento que lhe garante a validade. Sem o respeito pelas regras 
que o conformam não se consideram processualmente existentes os factos que esse 
meio de prova tende a revelar. Desta forma garante-se que só os factos sustentados 
por meios de prova correctamente recolhidos contribuem para a formação da 
convicção do julgador e, se caso disso, para a condenação do arguido. 
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O nosso estudo centra-se na relação que existe entre, por um lado, a 
necessidade de proteger o arguido através dos limites às provas e aos meios de 
obtenção de prova e, por outro, a procura da verdade material. Tal deriva da própria 
natureza da prova testemunhal que, por ser o resultado da comunicação das memórias 
dos factos de um certo indivíduo, tem de ser captada de forma directa pelo julgador. 
Ao contrário da obtenção e apresentação, como prova do crime, de uma arma, a prova 
testemunhal necessita de ser confrontada pela defesa. Não queremos com isto dizer 
que a obtenção do meio de prova arma do crime não tenha de respeitar certos 
requisitos para ser considerada material probatório, nem que não existam garantias 
que assistem os arguidos neste aspecto. Porém, por mais esforço intelectual que se 
faça, não existe uma necessidade evidente do arguido participar activamente no 
momento da apreensão do objecto em si. Quanto à prova testemunhal estamos 
perante a situação inversa, em que o objecto – o testemunho/depoimento – se 
constrói através de uma sequência de locuções que dependem efectivamente da 
intervenção de quem os profere.  
Não consideramos, contudo, que as prerrogativas do arguido possam servir 
para algo mais que garantir a sua defesa. Assim, antecipando o end game desta 
dissertação, é nossa convicção que a este regime, destinado a garantir uma defesa 
condigna, ultrapassa o seu campo de acção permitindo à defesa um meio singular de 
impedir o julgador de aceder à verdade dos factos. Consideramos, como tal, a 
proibição de leitura, em audiência de julgamento, dos depoimentos das testemunhas 
obtidos durante o inquérito, desde que estas estejam presentes em audiência, um 
meio de salvaguarda dos direitos da defesa inadequado e prejudicial ao sistema 
processual penal. 
2 – Objecto da tese 
 
O objecto desta tese é bastante preciso e específico, centrando-se 
exclusivamente na leitura, em audiência de julgamento, das declarações prestadas 
pelas testemunhas durante o inquérito. Desta forma, pode-se dizer que a principal 
referência legal à volta da qual girará este estudo é o art.º 356.º do Código de Processo 
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Penal (CPP). Existem vários aspectos relacionados com a leitura de declarações em 
audiência já vastamente estudados, nomeadamente o depoimento indirecto, o 
depoimento de agentes de polícia criminal (sobre declarações do arguido) ou o 
depoimento de co-arguidos. Sobre as declarações das testemunhas, contudo, existe 
uma falta significativa de produção doutrinária que aqui se pretende ajudar a 
colmatar. Para mais, o entendimento geral parece ser contrário ao que aqui se 
defende, o que aumenta significativamente a urgência de um trabalho neste campo. 
Esta dissertação pretende lidar com o problema colocado pela redacção do 
art.º 356.º do CPP, segundo a qual o tribunal se vê privado de utilizar as declarações 
prestadas pelas testemunhas durante o inquérito, com todos os inconvenientes 
práticos e obstáculos processuais que a situação acarreta para a descoberta da 
verdade material. De facto, o que o enquadramento legal sugere é que, no que 
concerne à prova testemunhal, do confronto entre os princípios da oralidade e da 
imediação, e o princípio da investigação ou da verdade material, este último sai 
claramente perdedor. O que aqui se procura defender é que a lei processual actual 
interpreta o princípio do contraditório de uma forma que leva à sua própria negação. 
O tribunal, tal como configurada a lei, encontra-se privado de obter a prova, neste 
caso testemunhal, de forma contraditória, dado que apenas as declarações prestadas 
em audiência podem ser valoradas. Um verdadeiro contraditório terá 
obrigatoriamente de passar por se poder confrontar as testemunhas, em audiência, 
com as declarações que prestaram anteriormente. A negação ao tribunal das 
declarações anteriormente prestadas pelas testemunhas é a negação da transposição 
para o processo da realidade, procedimento essencial para que o poder coercivo do 
Estado possa ser exercido com a justiça e imparcialidade que lhe compete. 
 
3 – Relevância  
 
O objectivo desta tese prende-se claramente com a afirmação de uma 
perspectiva diferente da maioritária em relação a que declarações se deve poder 
utilizar em audiência de julgamento. Não se pode dizer, contudo, que exista uma 
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posição doutrinária predominante sobre este tema dado que os estudos portugueses 
neste campo são demasiado escassos. Por outro lado, existe uma divergência vincada 
quanto a este assunto nos ordenamentos estrangeiros, algo que será analisado mais 
pormenorizadamente no quinto capítulo desta tese.  
A interpretação actualmente acolhida pelo nosso Direito Processual Penal 
resulta de um entendimento que consideramos errado quanto a vários pontos: quanto 
ao conteúdo funcional das diferentes fases em que se divide o processo penal; quanto 
à desigualdade de armas entre a defesa e a acusação; quanto ao alcance e objectivos 
do princípio do contraditório; e quanto ao papel das testemunhas na causa penal. 
A nossa oposição quanto à forma como as declarações das testemunhas, 
tomadas durante o inquérito, são desconsideradas em matéria probatória, reside na 
convicção de que um sistema que sistematicamente desperdiça recursos desta forma é 
absurdo. Tendo em conta que se permite que sejam levados a julgamento casos 
sustentados em declarações de testemunhas que em audiência não as repetem1 e que, 
com o regime existente, não podem ser confrontadas com as declarações que já 
haviam prestado, torna-se necessário compreender como é que este regime funciona 
e de que forma prejudica a eficiência da justiça criminal, tentando conceber 
alternativas que evitem que tal aconteça, mantendo asseguradas as garantias do 
arguido. Este regime, a nosso ver, prejudica também a descoberta da verdade material 
(que argumentamos ser o fim último do processo penal) por impedir ao Juiz a 
apreciação de prova já recolhida e de que tem conhecimento no processo decisório, 
tendo por vezes de promover sentenças ignorando essa mesma prova por mera 
imposição formal. 
Analisando a questão do ponto de vista da posição do arguido – no quadro da 
estratégia investigatória concebida pelo Ministério Público e pelos órgãos de polícia 
criminal – parece mais acertada e recomendável a recolha de prova através da 
                                                     
1
 A este propósito, Germano Marques da Silva (2007), p.151: “(…)vemos frequentemente nos tribunais as 
testemunhas a darem o dito, dizendo em audiência o contrário do que disseram no Inquérito, lançando labéus 
sobre os órgãos e autoridades de polícia criminal, quando não sobre as próprias autoridades judiciárias, o que tudo 
contribui para o desprestígio da Justiça”. 
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utilização de declarações auto-incriminatórias do arguido (obtidas através de escutas 
telefónicas) do que a recolha de depoimentos de testemunhas. Um sistema assim 
construído é violentíssimo para com o arguido, sendo mais invasivo da sua privacidade 
e privilegiando a utilização de declarações prestadas de forma involuntária. 
Quanto ao valor probatório das declarações, é necessário recordar que, 
embora sendo nulo em audiência, é suficiente para servir de base à prisão preventiva 
do arguido. Ora, um sistema que permite que um elemento de prova sirva para privar 
efectivamente um cidadão da sua liberdade, descartando-o depois em julgamento, 
tem de ser questionado. Se a intenção da lei processual penal era ter uma fase 
investigatória onde a prova recolhida fosse somente destinada a sustentar a acusação, 
constituindo meros indícios de que um crime foi cometido por certa pessoa, então 
poderia existir um modelo menos pesado e garantístico que permitisse poupar não só 
tempo como dinheiro aos tribunais. Se, por outro lado, a fase investigatória tem como 
fim a recolha efectiva de prova, não se pode privar o tribunal de a analisar, 
principalmente, como é o caso, quando esta pode ser contraditada não só pela 
testemunha como pela defesa. 
  
4 – Metodologia 
 
Ao longo da tese pretendemos mostrar o regime actual no seu todo, 
apresentando pontualmente alguns argumentos que conformam a nossa visão do que 
deveria ser o regime de leitura de declarações de testemunhas e que se condensa no 
último capítulo naquilo a que corresponde o núcleo da tese. 
Procurámos utilizar a melhor metodologia possível tendo em conta as 
limitações inerentes a uma tese de mestrado. Ponderámos diferentes opções 
metodológicas e consideramos que a metodologia mais adequada seria a construção 
de uma narrativa a partir da teoria da prova na sua globalidade, passando por um 
maior enfoque na história da prova testemunhal e finalizando com uma análise do 
regime de leitura de declarações. Contudo, não foi esta a metodologia que optámos 
por utilizar. Reconhecendo o carácter formativo de uma dissertação de mestrado 
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preferimos focar-nos somente no regime de leitura de declarações de testemunhas, 
envolvendo-o numa teia de princípios gerais do Direito Processual Penal e dando uma 
perspectiva histórica e comparada do instituto em causa. A opção por uma tomada de 
posição, ao invés de um trabalho puramente descritivo, surge devido à nossa 
discordância relativamente à solução encontrada na lei nacional. Apesar de 
reconhecermos que uma verdadeira fundamentação da nossa posição terá de passar 
forçosamente por uma ampliação deste trabalho, achamos ainda assim importante 
contestar a formulação legislativa actual por a considerarmos não apenas injusta, 
como ineficaz na protecção dos interesses que alega defender, prejudicando pelo 
caminho a descoberta da verdade material. 
Tendo em mente as limitações apontadas, começamos por uma análise dos 
princípios basilares do Direito Processual Penal que envolvem o regime de leitura de 
declarações. Desta forma pretende-se estabelecer qual o alcance e limite destes 
princípios, colocando-os em confronto. Entendemos que o sistema de princípios 
imposto constitucionalmente conforma o processo penal, embora não o faça 
homogeneamente. Devido aos diferentes objectivos de cada fase processual, temos 
diferentes princípios a actuar, ora de forma mais intensa, ora menos, acompanhando 
as disposições legais a cada momento de forma a garantir que estas estão de acordo 
com a função para a qual foram criadas. O que pretendemos com esta análise é 
fundamentalmente a compreensão desta dinâmica que torna os princípios parte de 
um sistema, por oposição a uma existência rígida e absoluta. 
A segunda parte deste trabalho visa compreender as origens do regime de 
leitura de declarações vigente, através da análise dos preceitos legais que o 
antecederam. O regime não tem sido estável, principalmente quando considerado na 
sua globalidade (O que se pode ler? Quando? Prestado perante quem?), o que leva a 
que se possa elaborar uma linha evolutiva em que vários conceitos se vão cristalizando 
por influência de diferentes condicionantes, sendo que o resultado final é uma 
consequência inevitável dos processos anteriores. Defendemos, neste capítulo, que 
devido à utilização de vocábulos iguais para definir situações que foram alteradas ao 
longo do último século levou a que o regime actual não fosse aquele que defendemos 
ser o mais correcto. 
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No capítulo seguinte, dissecamos todos os aspectos relacionados com o regime 
em vigor através da análise dos artigos mais relevantes para o regime de leitura de 
declarações em audiência. Pretende-se, assim, obter uma perspectiva global do 
sistema de leitura permitida de declarações, observando a forma como estas são 
prestadas – perante que entidade e com que formalismos – de forma a compreender o 
regime na sua globalidade. Feito o enquadramento legal da questão partimos para a 
exposição dos principais argumentos que sustentam a posição adoptada pela lei, 
nomeadamente a reflectida pelo artigo de Damião da Cunha2. Procuraremos enunciar 
estes argumentos e, com os dados colhidos nos capítulos anteriores, começar a 
construir a base argumentativa da posição que defendemos. Antecipa-se, portanto, 
parte da argumentação que no final do trabalho esperamos concretizar em forma de 
uma tese. 
Com o intuito de reforçar a posição que defendemos no capítulo anterior, 
principalmente neste que é um tema pouco tratado pela doutrina portuguesa (se bem 
que de forma unânime), inserimos de seguida um capítulo destinado à análise da 
doutrina estrangeira. Neste sentido, faremos uma pequena panorâmica dos principais 
ordenamentos jurídicos europeus. Nesta fase confrontamos o levantamento feito 
anteriormente sobre a história do processo penal português, no sentido de tentar 
perceber de que forma evoluíram os sistemas que mais o influenciaram. O sistemas 
francês, alemão e espanhol serão apenas mencionados quanto às soluções legais 
apresentadas, merecendo o sistema italiano uma reflexão mais profunda dado as 
particularidades que apresenta quanto ao tema em análise. Partindo de uma posição 
legal bastante similar à nossa (ambos os Códigos de Processo Penal foram redigidos no 
final da década de 80), o regime italiano de leitura de declarações de testemunhas em 
audiência teve uma evolução bastante mais atribulada que a portuguesa, passando por 
fases de permissividade extrema até à situação actual mais moderada, ainda assim 
mais permissiva que a portuguesa. 
O capítulo final será uma condensação sistemática das posições levantadas ao 
longo do trabalho, tendo como objectivo não só apresentar um quadro analítico que 
                                                     
2
 Damião da Cunha (1997) 
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permita compreender globalmente o regime que analisámos, mas também propor 
uma teoria diversa da existente, mais em sintonia com os restantes ordenamentos 






MODELOS E PRINCÍPIOS DO PROCESSO PENAL 
 
1 – Relação entre princípios  
 
Um estudo deste género deve obrigatoriamente começar por uma análise dos 
princípios que conformam o processo penal, principalmente aqueles que têm 
influência directa sobre as normas que regulam o instituto em análise. Numa primeira 
fase, deve-se olhar para o sistema de princípios que envolve o ordenamento jurídico, 
estabelecendo objectivos gerais que, mesmo não sendo vinculativos, defendem 
valores que devem ser preservados3. Só após esta análise se pode passar, como 
faremos, para as normas jurídicas que não são mais do que regras - estas sim com 
força vinculativa - que emanam dos princípios, concretizando-os. Segundo Karl Larenz, 
os princípios devem ser entendidos como “pautas directivas da normação jurídica que, 
em virtude da sua própria força de convicção, podem justificar resoluções jurídicas”4. 
Já Germano Marques da Silva5 considera que não existe um sistema lógico e coerente 
de princípios, argumentando que os princípios concorrem entre si limitando-se 
mutuamente. 
Os princípios, tal como o nome indica, constituem o início, a base de todo o 
sistema. Neste sentido, segundo Dworkin via H.L. Hart6, os princípios, ao contrário das 
regras jurídicas, nunca perdem a validade. Têm uma dimensão de peso e não de 
validade, sendo afastados por princípios de maior peso e afastando, por sua vez, 
                                                     
3
 Concelina H. de Souza (1996), p. 9 
4
 Karl Larenz (1989), p. 579 (citado por Concelina H. de Souza (1996)) 
5
 Germano Marques da Silva (1994), p.45 
6
 H. L. Hart (1994), p. 323 (citado por Concelina H. de Souza (1996)) 
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princípios de peso menor. Numa dimensão oposta encontram-se as regras que se 
auto-excluem, ou seja, quando duas normas entram em confronto, uma delas terá 
forçosamente de perder a validade. Esta regra interpretativa torna-se fulcral para a 
análise que faremos de seguida quanto aos princípios que regem a leitura de 
declarações de testemunhas, devido ao confronto constante entre princípios que 
funcionam como garantia e princípios de função teleológica, de protecção de um fim, 
de um objectivo.   
Os princípios mais relevantes serão assim, por um lado, aqueles que velam 
pelos direitos do cidadão (princípio do contraditório e da oralidade) e, por outro, 
aquele que rege a investigação criminal, protegendo já não o indivíduo face aos 
Estado, mas a sociedade face às agressões sociais que resultam da criminalidade 
(princípio da procura da verdade material). Assim se pode desde já antever a grande 
divisão interna existente no Direito Processual Penal entre a defesa do bem-estar 
social, dos valores naturais de uma sociedade pacífica, e a protecção do indivíduo 
quando confrontado com o ius puniendi do Estado. Esta será a base da discussão sobre 
a antinomia interna inerente à realização da justiça criminal e que se encontra sempre 
presente ao longo desta dissertação. 
  
 
2 – Princípio do Contraditório  
 
 
Definimos como um dos princípios fundamentais para a compreensão do nosso 
objecto de estudo o princípio do contraditório, porquanto se relaciona directamente 
com um dos argumentos principais para a proibição de leitura de declarações em 
audiência. Considera-se que o contraditório constitui a base da garantia de um fair 
trial, possibilitando que o arguido possa ser confrontado de forma imediata e oral com 
os elementos de prova contra si utilizados. Apesar da nossa discordância quanto a esta 
interpretação do princípio do contraditório, procuraremos explicitá-lo o mais 




Seguindo a metodologia adoptada por Concelina H. de Souza, consideraremos o 
contraditório, primeiro, como princípio; segundo, como conceito/ideologia; e, terceiro, 
enquanto regra jurídica. Pretende-se aqui compreender o contraditório na sua 
globalidade, ou seja, não só enquanto princípio no sentido enunciado no ponto 
anterior, mas também na sua concretização. 
Desenvolvendo a análise feita no ponto anterior, pode-se considerar o 
contraditório como um subprincípio, derivando da ideia de Estado de Direito (que 
constitui um princípio não concretizado, ou seja, uma ideia jurídica geral). O 
contraditório é, pelo contrário, para além de um princípio, uma regra e, nesse sentido, 
terá uma aplicação prática e directa. O princípio ganha forma através desta 
concretização, consubstanciada em regras jurídicas, cristalizadas pela sua 
conformidade com o princípio. Pode-se concluir, portanto, que o contraditório, 
enquanto princípio, funciona como impulsionador e conformador das regras jurídicas 
que o concretizam – operacionalizando assim o seu objectivo primordial de servir de 
garantia a todos os que sejam constituídos arguidos e necessitem de fazer valer o seu 
direito de defesa contra as provas que o incriminem.  
Jorge Miranda distingue entre direitos e garantias, num quadro em que as 
garantias se definem como responsáveis pelo livre exercício dos direitos, ou seja, “os 
direitos declaram-se, as garantias estabelecem-se”7. Ainda segundo este autor, as 
liberdades são pessoais e valem por si enquanto as garantias têm a função 
instrumental de assegurar o respeito pelas liberdades. Já segundo Gomes Canotilho8, 
as garantias funcionam face ao Estado, para que este faça valer as liberdades. Daqui se 
pode retirar que não existe uma necessidade real de afirmação positiva do princípio do 
contraditório fazendo este parte de todas as ordens democráticas, sendo a afirmação 
constitucional uma forma de o reforçar. 
O contraditório enquanto ideologia, na sua versão mais conceptual e funcional, 
explica a existência de diferentes concretizações legais do contraditório nos vários 
ordenamentos jurídicos, mantendo-se constante o núcleo do conceito. Segundo 
                                                     
7
 Jorge Miranda (1993/1994), p. 54 (citado por Concelina H. de Souza (1996)) 
8
 Gomes Canotilho (2003), p. 390 
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Concelina H. de Souza, referindo-se a Gramsci9, o contraditório constitui-se enquanto 
materialização jurídica da hegemonia das ideias, possuindo um valor intrínseco pela 
apologia do domínio da linguagem e da argumentação. Esta é a concepção 
fundamental do contraditório enquanto ideologia que vê no processo penal um 
confronto entre diferentes visões de uma realidade possível, do qual resultará a 
decisão judicial. Esta é uma ideia muito forte e apelativa pelo seu carácter 
eminentemente justo, em que sai vencedor da “querela” aquele que, em igualdade de 
circunstâncias, apresentar um processo argumentativo mais sólido e consistente. A 
afirmação prática desta concepção “pura” de contraditório será, contudo, 
incompatível com essa mesma pureza conceptual. Existe a necessidade de conformar o 
contraditório de forma a poder concretizá-lo, fugindo de certa forma ao conteúdo 
ético-moral do princípio e adaptando-se às necessidades práticas e técnicas. 
Urge, portanto, entender o contraditório enquanto regra, enquanto norma 
jurídica, enquanto explanação prática do conteúdo ético do princípio. No nosso 
ordenamento jurídico, recorrendo novamente a Concelina H. de Souza10, desde a 
primeira Constituição que existe uma concretização normativa do princípio do 
contraditório. Embora assegurando apenas a extensão mínima deste princípio – a 
confrontação do arguido com os seus acusadores e com os factos que lhe são 
imputados – o art.º 206.º da Constituição de 1822 lia: “Em todos os casos o Juiz, 
dentro de vinte e quatro horas, contadas da entrada na prisão, mandará entregar ao 
réu uma nota por ele assinada em que declare o motivo da prisão, os nomes dos 
acusadores e das testemunhas, havendo-as.” A esta definição, mais específica e 
limitada, contrapõe-se o acolhimento do princípio feito hoje pela Constituição da 
República Portuguesa, no n.º5 do art.º32.º, ao enunciar a sujeição da audiência de 
julgamento e dos actos instrutórios (incluindo, segundo o nosso entendimento, os 
actos praticados no âmbito do inquérito) ao princípio do contraditório. Entende José 
da Costa Pimenta11 decorrer desta norma a violação do contraditório quando não se 
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 Concelina H. de Souza (1996), p. 12 
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 Concelina H. de Souza (1996), p. 13 
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 Costa Pimenta (2003) 
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dá ao sujeito processual a oportunidade de destruir ou abalar a eficácia dos meios de 
prova e de ser ouvido relativamente a toda a decisão que afecte a sua esfera jurídica.  
Pretende-se com esta formulação constitucional do princípio do contraditório 
enunciá-lo de forma reforçada, condicionando a legislação processual penal no sentido 
de o assegurar sob pena de inconstitucionalidade. Temos, portanto, um sistema 
processual penal que forçosamente reflecte nas suas várias fases, embora com pesos 
diferentes, este cunho contraditório de força constitucional. Podemos, assim, partir 
para uma análise do papel do contraditório no interior de cada uma das fases 
processuais, começando pelo inquérito.  
A questão do contraditório durante o inquérito parece ser posta de lado pela 
natureza predominantemente inquisitória desta fase. Os momentos em que mais se 
justifica esta garantia do arguido, durante o inquérito, serão a aplicação de medidas de 
coacção e o conhecimento dos factos que lhe são imputados. Desta forma pode, no 
primeiro caso, rebater os fundamentos que lhe apresentem como suficientes para a 
aplicação da medida de coacção em causa e, no segundo, reunir elementos que lhe 
permitam contrariar a tese da acusação, tanto na fase instrutória como no julgamento. 
O contraditório é garantido, durante a audiência de julgamento, pela imposição 
Constitucional que referimos, de onde se extraiu a norma constante no art.º 327.º do 
Código de Processo Penal. A manifestação mais visível deste princípio/garantia resulta 
do art.º 355.º, impondo que todas as provas que sirvam de fundamentação da 
sentença tenham de ser produzidas em audiência de julgamento. Considera-se que se 
todos os argumentos forem apresentados oralmente ao arguido, dando-lhe 
oportunidade para lhes fazer frente, se encontra assegurado o contraditório. Segundo 
Germano Marques da Silva “se as provas hão-de ser objecto de apreciação em 
contraditório na audiência, fica excluída a possibilidade de decisão com base em 
elementos de prova que nela não tenham sido apresentados e discutidos”12. O 
contraditório constitui, assim, simultaneamente um princípio geral de direito, uma 
imposição constitucional e um conjunto de normas processuais que afirmam de forma 
prática o conteúdo quer do princípio quer da disposição constitucional. A 
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interpretação, quanto ao conteúdo das duas primeiras facetas do contraditório, não 
nos merece reparo, o que não acontece quanto à forma como este é transposto para a 
lei processual, no que se refere às declarações das testemunhas e à possibilidade 
destas serem lidas em audiência.  
Não aceitamos, portanto, que a leitura em audiência de declarações de 
testemunhas prestadas durante o inquérito, estando as testemunhas em causa 
presentes na audiência, constitua uma violação do princípio do contraditório.  
As nossas principais objecções prendem-se com a distinção entre contraditório 
pela prova e contraditório sobre a prova, que não parece ser feita pela nossa doutrina 
e, a nosso ver, mal. Esta distinção será abordada no final deste capítulo, sendo 
necessária uma análise prévia aos modelos processuais que configuram o actual 
Código de Processo Penal, contribuindo assim para um melhor entendimento dos 
efeitos destas diferentes visões sobre a extensão do princípio do contraditório. 
  
3 – Os modelos do processo penal (inquisitório, acusatório ou misto) e 
os princípios subjacentes 
 
 
Neste ponto cumpre reunir sinteticamente um conjunto de observações que 
permita compreender a evolução dos vários sistemas processuais penais que 
prevalecem historicamente13. Neste sentido, faremos uma análise sucessiva do modelo 
acusatório, inquisitório e do modelo misto com algumas das suas particularidades, 
analisando quais os princípios que os conformam e quais as consequências desses 
mesmos princípios para o processo penal português em vigor. 
Segundo Cavaleiro de Ferreira14, o processo de tipo acusatório remonta à Roma 
Antiga, referindo Figueiredo Dias15, por sua vez, ligações às antigas legislações 
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 Recorremos para tal às obras de Cavaleiro de Ferreira, Figueiredo Dias, José António Barreiros e Germano 
Marques da Silva. 
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 Cavaleiro de Ferreira (1986), p. 22 
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 Figueiredo Dias (1974), p. 66 
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orientais e ao processo helénico. Ainda segundo este autor, a seguir ao período do 
Império (onde, como veremos, teve primazia o processo de tipo inquisitório) o 
processo de tipo acusatório sobreviveu no antigo processo penal germânico, 
persistindo pela época carolíngia. Contudo, a partir da baixa Idade Média assiste-se à 
sobreposição do modelo inquisitório sobre o acusatório em toda a Europa Continental, 
sendo a Inglaterra o último feudo deste modelo. É neste país que mais se desenvolve o 
modelo acusatório, influenciado pela evolução social de raiz liberal iniciada pela 
Magna Charta e disseminada pelo Bill of Rights e pelo Act of Settlement. Ainda 
segundo Figueiredo Dias, este modelo só voltaria a aparecer na Europa Continental 
com o advento do iluminismo, impondo-se novamente após a Revolução Francesa 
através da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e do code d’instruction 
criminelle napoleónico de 1808.    
O sistema acusatório caracteriza-se essencialmente pela sua vertente de 
disputa entre duas partes - não existindo promoção processual ex officio - e pela sua 
ampla contraditoriedade. Para que exista, no entanto, um verdadeiro sistema de fair 
trial, tem que existir uma verdadeira igualdade de armas entre as partes. Assim, na sua 
acepção pura, o processo é introduzido através do ofendido e seus familiares, 
seguindo-se da contradita por parte da defesa. Do debate em audiência entre as 
partes decorre a formação da convicção da entidade julgadora que, agindo supra-
partes, o faz de forma livre, não interferindo no processo de aquisição de prova. O 
processo Penal funciona assim, segundo Figueiredo Dias16, como “ordenação 
limitadora” do Estado, sendo uma Magna Carta dos direitos e garantias individuais. 
Este modelo aproxima-se do modelo civil, não só pela sua forma eminentemente 
pública e oral, mas também pelo princípio da livre convicção do julgador. 
Este sistema, como aponta Cavaleiro de Ferreira, funcionou enquanto a maioria 
dos crimes foi considerada particular, em que o principal interesse ofendido era de um 
só indivíduo. Com a transformação dos crimes mais graves, aqueles que afectam “bens 
jurídicos ou interesses colectivos”, para a categoria de crimes públicos, passou a ser 
direito de qualquer membro da comunidade promover acusação. Sendo incomportável 
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esta situação devido ao número de possíveis actuações17, o Estado tomou para si a 
função de acusar, acabando com a igualdade de armas e, assim, com o processo de 
partes. A isonomia típica do processo de matriz acusatória é ferida, segundo Germano 
Marques da Silva, não só pela tendência para a sobrevalorização dos interesses da 
comunidade face aos direitos da defesa, mas ainda pela aproximação entre o acusador 
e o julgador. 
Segundo Figueiredo Dias18, o sistema inquisitório tem origem no baixo-império 
romano, ganhando de novo relevo durante a Idade Média, por obra da Inquisição e da 
sua influência no direito italiano. A associação aos ideais absolutistas trouxe a este 
regime a consolidação nos sistemas processuais europeus durante os sécs. XVII e XVIII.   
O sistema inquisitório funciona de forma profundamente oposta ao processo 
de inspiração acusatória, desde já pela inexistência de partes. O arguido não funciona 
aqui como parte, mas apenas como um mero objecto de inquisição19, enquanto a 
entidade julgadora passa a deter poderes de investigação, funcionando o processo 
criminal como expediente para obter a verdade real, nomeadamente através do 
recurso à obtenção da confissão por todos os meios. De facto, a ênfase neste tipo de 
processo inquisitório situa-se na protecção máxima dos interesses comunitários, 
subjugando o indivíduo e não lhe reconhecendo qualquer tipo de garantias. O 
processo decorre de forma sigilosa e escrita, não sendo admitida a contrariedade. 
Prevalece, ainda, um sistema de provas legais em que a sentença da entidade 
julgadora se encontra vinculada ao valor previamente fixado para os diferentes meios 
de prova, existindo provas fortes, fracas, meias provas e meros indícios. Sendo a 
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   Cavaleiro de Ferreira (1986), p. 23 
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 “Historicamente, esta concepção – com provável origem remota no processo penal extraordinário do baixo 
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Criminalis Carolina (1532) – pela designação de processo canónico-italiano.” Figueiredo Dias (1974) p. 62 e 63 
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 “Esta estrutura processual só se consolidou, no direito dos Estados, durante os sécs. XVII e XVIII, quando se ligou 
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confissão a prova rainha, todos os métodos que levassem à sua obtenção eram 
permitidos. 
Com o advento do liberalismo, por oposição às teorias absolutistas, surge um 
novo tipo de matriz processual que consiste na conjugação dos dois modelos 
anteriores. Este sistema de tipo misto encontra-se hoje disseminado na Europa 
continental, assumindo diferentes formas consoante o sistema jurídico que o 
concretiza. As suas linhas base assentam numa fase pré-acusatória dominada pelo 
inquisitório, sendo a prova produzida em audiência de julgamento - de forma 
contraditória - entre a acusação e a defesa, perante o Juiz20. A promoção da 
investigação encontra-se a cargo do Ministério Público, enquanto representante da 
colectividade, distanciando-se assim do modelo inquisitório em que a função de 
acusador e de julgador se encontrava confundida. 
Cavaleiro Ferreira21 considera que apesar do princípio da verdade material ser, 
nestes sistemas, o princípio fundamental que domina todo o processo, este se 
encontra temperado pelo princípio da livre convicção do Juiz e pela oralidade e 
publicidade inerentes à audiência de julgamento. José António Barreiros22 dá nota da 
introdução crescente, em alguns sistemas onde vigora o tipo misto de processo penal, 
da contraditoriedade também na fase pré-acusatória. 
Os autores citados23 consideram24 o sistema actualmente vigente em Portugal 
como sendo uma das variações do sistema misto. De opinião diversa é Figueiredo Dias 
que considera o processo penal português como um “sistema acusatório com princípio 
da investigação”, sendo este a “expressão de uma concepção personalista do Direito e 
de uma concepção democrática do Estado”.  
Resumindo, existe uma concepção generalizada de que a sucessão de 
diferentes modelos de processo penal levou a uma evolução no sentido de, ao invés de 
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existirem modelos puros, se passar para um sistema misto. Consideramos, por isso, 
que existe uma decantação da unidade sistemática dos modelos puros de onde 
resultam os princípios do inquisitório e do acusatório. Estes, por sua vez, irão 
influenciar de forma diversa diferentes variações dentro do modelo misto. Utilizando 
uma expressão de Figueiredo Dias, um sistema pode ser “acusatório com princípio da 
investigação” ou, por outro lado, inquisitório com princípio do acusatório (ou 
acusatório formal) como o que existiu em Portugal entre 1929 e 194525. Consideramos, 
ainda, que dentro deste modelo “acusatório com princípio da investigação” podem 
existir diferentes intensidades quanto à influência do pendor investigatório sem que se 
desvirtue a natureza conceptual. Neste sentido, parece ser compatível a transposição 
de parte da prova produzida na fase de inquérito – como as declarações das 
testemunhas – para a audiência de julgamento desde que sobre ela se possa efectuar 
uma análise contraditória e assim manter o equilíbrio entre os dois princípios. 
 
 
3.1 – Contraditório “pela prova”  
 
 
O entendimento do contraditório como extensível à produção de prova, o 
mesmo que dizer contraditório pela prova ou na formação da prova, pressupõe que 
todos os actos probatórios devam ser efectuados através da “participação 
contemporânea e contraposta das partes”26. Neste sentido, usando a expressão de D. 
Siracusano, o contraditório constitui “um modelo infungível de elaboração 
probatória”, o que significa que será somente através de actos contraditórios que se 
poderá efectuar a aquisição da prova. Uma tal extensão do contraditório implica que, 
como chega a considerar Siracusano, se valore de forma diferente as declarações 
tomadas pelo Ministério Público e órgãos de polícia criminal, daquelas prestadas 
perante um Juiz, somente por razões de forma. Refere o autor que «O “testemunho” é 
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elaborado através do exame e contra-exame, com uma “forma” que exalta os valores 
do contraditório: de um contraditório empregue “para” elaborar a prova, com a 
garantia do Juiz. As “informações” são, por outro lado, tomadas pelo Ministério 
Público sem a intervenção da “outra” parte e fora de qualquer controlo 
jurisdicional»27.  
Esta perspectiva decorre claramente do sistema processual penal italiano que 
optou por um modelo diverso do consagrado no Código de Processo Penal português – 
adoptando de forma mais nítida e profunda os princípios do adversarial system e da 
cross-examination anglo-saxónicos. O sistema misto italiano (que será analisado de 
forma mais aprofundada no Capítulo V) pressupõe desta forma uma verdadeira 
oponibilidade entre a acusação e a defesa, constituindo o Ministério Público como 
parte no processo.  
Esta questão é controversa entre nós, sendo mais consensual considerar o 
Ministério Público como o titular da acção penal, pugnando pela condenação do 
arguido apenas quando estiver convicto da sua culpabilidade e não em qualquer 
caso28. Só num sistema em que vigore este entendimento é que se pode considerar 
necessária a extensão do contraditório a todo e qualquer acto de características 
probatórias. É de notar, ainda, que a constituição italiana impõe explicitamente, desde 
2000, o contraditório “na formação da prova”29, algo que a Constituição da República 
Portuguesa não faz de todo.  
A transposição do contraditório, com esta amplitude, para o processo penal 
português implica uma modificação profunda na forma como se entende o Ministério 
Público e as suas competências, o Juiz de Instrução Criminal e o seu papel e a 
finalidade do inquérito e da instrução. A análise da evolução histórica (no capítulo III) 
será útil para definir concretamente (no capítulo IV) qual é exactamente o conteúdo e 
a finalidade do inquérito e da instrução – inexistente em Itália, apesar de existir uma 
“audiência preliminar” onde um Juiz “acerta” qual a matéria de prova passível de ser 
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levada ao conhecimento do tribunal; Juiz esse sem poderes de investigação – assim 
como qual o objectivo do Ministério Público e do Juiz de Instrução Criminal e dos actos 
que estes praticam. 
 
3.2 – Contraditório “sobre a prova” 
 
É nosso entendimento que no sistema português, tal qual está delineado hoje, 
se deve considerar a existência de dois tipos de prova: aquela que é obtida durante o 
inquérito sem a participação do arguido; e a que é produzida em audiência, de forma 
contraditória, ou durante qualquer fase processual, perante um Juiz.  
A primeira, quanto a nós, continua a valer enquanto prova, mas apenas desde 
que seja sujeita a uma apreciação contraditória. Entendemos que as provas a serem 
“examinadas” 30 em audiência são aquelas que forem produzidas de forma não 
contraditória (ou que não podem ser realisticamente produzidas em audiência) e que 
adquirem esse estatuto ao serem sujeitas à contradita por parte do arguido. Existem 
portanto dois mecanismos de produção de prova, ambos respeitando o princípio do 
contraditório, embora pautados por diferentes metodologias: um em que se efectua 
um contraditório aquando da formação da prova; outro quando este contraditório é 
efectuado sobre prova já cristalizada.   
Consideramos, portanto, que num sistema processual penal como o português 
não existe a necessidade de optar só por uma das formas de realização do 
contraditório. Existe sempre a hipótese de reaproveitar um elemento de prova 
formado sem recurso a uma metodologia contraditória, através de mecanismos que 
permitam ao arguido atingir não só o conteúdo da prova como o processo que tenha 
levado à sua obtenção. Desta forma garante-se, por um lado, que todo e qualquer 
elemento de prova utilizado pelo tribunal na fundamentação da sentença tenha 
passado por um processo de discussão envolvendo forçosamente o arguido, o 
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Ministério Público e um Juiz (seja de instrução criminal, seja de julgamento); e, por 
outro lado, que se evitem processos de produção de prova em duplicado, 
possibilitando a apreciação de toda a prova recolhida, incluindo as declarações das 
testemunhas prestadas durante o inquérito. A utilização destas declarações será útil 
quando sejam inconsistentes face às prestadas em audiência de julgamento. O que 
acontece com o regime actual é profundamente pernicioso tendo em conta que prova 
passível de ser totalmente contraditada é excluída da fundamentação, embora não o 
seja da apreciação do tribunal, dado estar inserida no processo31.  
Argumentamos, portanto, que só a prova que não possa ser contraditada – 
caso da leitura de declarações de testemunhas que não estejam presentes na 
audiência – é que deve ser excluída enquanto elemento probatório, influenciador da 
tomada de decisão. Defensemos, por outro lado, a conservação de toda a prova 
susceptível de ser atacada pela defesa durante o julgamento. Tendo em conta este 
entendimento, respeitamos os princípios da oralidade e da imediação – como segue da 
análise que faremos no próximo ponto – continuando, também, a prosseguir o 
objectivo final do procedimento, intimamente relacionado com o princípio da verdade 
material. 
 
4 – Princípios da Oralidade e da Imediação 
 
Estes princípios são na verdade subprincípios, de acordo com a definição que 
estabelecemos no início deste capítulo, decorrentes do princípio do acusatório e por 
influência deste modelo. Pode-se dizer que para a concretização da estrutura 
acusatória imposta pela Constituição da República Portuguesa ao processo penal será 
necessária a presença destes princípios, pelo menos no que concerne à audiência de 
julgamento e à fixação da prova produzida durante essa fase. Segundo Figueiredo 
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Dias32, a “aceitação dos princípios da oralidade e da imediação constitui um dos 
progressos mais efectivos e estáveis na história do direito processual penal. Só estes 
princípios permitem o indispensável contacto vivo e imediato com as provas que não é 
substituível pela leitura de transcrições de depoimentos ou pela audição de uma 
gravação”. 
A oralidade actua com a finalidade, primeiro, de obviar à existência de 
processos exclusivamente escritos, próprios do modelo inquisitório; e, em segundo 
lugar, permite uma melhor compreensão pelas partes que nele intervêm, assim como 
pelo público, dos actos processuais praticados. Um regime processual penal baseado 
na escrita levaria a que o jargão legal se tornasse, como ainda assim por vezes 
acontece, numa linguagem impenetrável para o cidadão que não tem capacidade 
conceptual para a ele obviar. A imposição da oralidade garante, no mínimo, que até o 
arguido analfabeto possa compreender de que factos está a ser acusado, possa 
confrontar frontalmente as testemunhas e tenha a oportunidade de se pronunciar 
sobre os factos.  
O princípio da imediação encontra-se garantido pela disposição contida no art.º 
355.º do Código de Processo Penal que proíbe a valoração em julgamento de 
quaisquer provas que aí não tenham sido produzidas. Esta imediação decorre do 
contacto directo entre o Juiz e os meios de prova através dos quais irá proceder à 
recriação da verdade dos factos, tendencialmente aproximada da realidade material. 
Profere, nesse sentido, Figueiredo Dias que o princípio da imediação se define como “a 
relação de proximidade comunicante entre o tribunal e os participantes no processo, 
de modo que aquele possa obter uma percepção própria do material que haverá de 
ter como base da sua decisão”33.  
Enquanto princípios, como vimos, tanto a oralidade como a imediação podem 
ceder caminho quando em confronto com princípios de força maior, sem que percam a 
validade. Por uma questão de eficiência e economia processual afastou-se, ainda que 
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com vozes discordantes34, o princípio da oralidade prescindindo-se, em alguns casos, 
da leitura em audiência e de forma pública dos documentos, desde que estes se 
encontrem disponíveis para o exame das partes e de que deles tenha conhecimento 
directo o Juiz35. Quanto ao princípio da imediação, podemos considerar a permissão de 
leitura de declarações de testemunha não presentes em audiência – nos termos do n.º 
4 do art.º 356.º do CPP – como uma contracção deste princípio perante a 
impossibilidade de atingir a verdade material de outra forma.  
A imediação e a oralidade são princípios invocados para justificar a proibição de 
leitura de autos contendo declarações em julgamento, na medida em que assim se 
garante ao julgador a possibilidade de “valorar a credibilidade do declarante e a 
idoneidade das suas declarações” sendo do “interesse da justiça que a averiguação do 
crime ocorra de acordo com o modo dialéctico”36. Não consideramos, contudo, que 
estes princípios se encontrem afectados pela leitura de declarações de testemunhas 
que se encontrem presentes em audiência. Bem pelo contrário, já que a proibição da 
confrontação destas com o que já tenham deposto impede, de facto, ao julgador a 
verificação da credibilidade do declarante e a idoneidade das suas declarações; 
impossibilitando ainda uma contradita mais alargada a todas as partes, em que se 
inclui a defesa. 
 
 
5 – Princípio da Verdade Material 
 
O objectivo do processo penal é, antes de mais, a descoberta da verdade dos 
factos e a sua transposição para o processo, razão pela qual Germano Marques da 
Silva37 não a considera um princípio, mas sim um fim do processo penal (a par do 
restabelecimento da paz jurídica). Neste sentido, segundo o mesmo autor “só no 
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pressuposto de que no processo se alcançou a verdade se admite a necessidade da 
sujeição à sanção”. A imprescindibilidade da obtenção de um conjunto de meios que 
façam representação fiel não só dos factos, fugazes e transitórios, mas também das 
circunstâncias que os conformam (como o dolo do agente ou eventuais circunstâncias 
atenuantes), eleva a procura da verdade material ao estatuto de fim primordial do 
processo criminal. É sob a tutela deste princípio que agem as autoridades judiciárias, 
estando a ele sempre vinculados o Ministério Público que, assim, se afasta da sua 
posição de “parte” processual, regendo-se durante todo o procedimento criminal no 
sentido da descoberta da verdade dos factos.  
Segundo Figueiredo Dias38, este princípio traduz-se no poder-dever do tribunal 
(e do Ministério Público, em nosso entender) de esclarecer o “facto” 
independentemente da acusação e da defesa. Esta imposição é típica dos modelos 
processuais continentais em que, ao invés do modelo anglo-americano, o objecto do 
processo não se encontra na livre disposição das partes, submetendo-se todo o 
processo ao princípio da busca da verdade material. A investigação não se “opõe ao 
princípio da acusação, nem sequer a uma estrutura basicamente acusatória do 
processo penal, por isso não impede ou limita a actividade probatória do Ministério 
Público, do assistente ou do arguido e o seu total aproveitamento pelo tribunal”39.    
A força deste princípio, no equilíbrio entre princípios (que estabelecemos como 
o sistema em vigor no quadro processual penal português), é substancialmente 
superior, à partida, que a dos outros princípios que referimos neste capítulo. Existem, 
contudo, princípios que se elevam devido a uma ou outra circunstância, sobrepondo-
se à procura da verdade material. Estas situações referem-se, por excelência, à 
produção de prova e à sua conformidade com valores como a dignidade da pessoa 
humana e o respeito pelos direitos humanos, sendo consequência deste afastamento 
da busca da verdade material o sistema de proibições de prova previsto no Código de 
Processo Penal (art.º126.º).  
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A justificação para a limitação à apreciação de prova contida nas declarações de 
testemunhas cuja leitura não é permitida não se prende, contudo, com o equilíbrio 
entre procura da verdade material e princípios relativos à dignidade da pessoa 
humana. O que sucede, neste caso, é uma confrontação entre a procura da verdade 
material e a garantia de um julgamento equitativo em que este segundo princípio se 
sobrepõe.  
É nosso entendimento que nem as premissas quanto ao peso dos princípios se 
verificam, nem os fins que estes regimes procuram atingir se equiparam. Quanto às 
premissas, não consideramos que exista um sistema de proibição de prova que se 
distinga, quanto às consequências, deste sistema de proibição de leitura de 
declarações. Neste sentido, parece-nos compreensível que não possam ser tomadas 
em consideração pelo Juiz as provas obtidas segundo métodos que violem os direitos 
humanos ou que constituam uma intromissão indevida na privacidade e intimidade do 
cidadão. Já não assim quando se comine o mesmo impedimento para declarações 
colhidas validamente perante autoridades judiciárias (como o Ministério Público) ou 
por órgãos de polícia criminal não ferindo, desta forma, os valores acima referidos.  
Quanto aos fins, é aceitável a proibição de certos métodos de prova em 
detrimento da descoberta da verdade material, mesmo que esta não possa ser 
atingida por outra forma, quando o conteúdo ético-moral dos princípios em conflito 
seja de tal forma atingido que se poderia por em causa a legitimidade da prossecução 
processual. A proibição da utilização de declarações em audiência, por sua vez, não 
põe em confronto princípios com tão forte disparidade em termos de valor social, nem 
se pode dizer que esse conflito exista de facto. Entendemos que a leitura de 
declarações, de testemunhas presentes na audiência de julgamento, promove o 
contraditório, não prejudicando nem o direito do arguido ao fair trial, nem impedindo 










1 – Relevância do regime 
 
O regime em análise resulta de uma conjugação de múltiplos factores que têm 
forçosamente de ser examinados, para que se consiga obter uma imagem global do 
caminho percorrido pela legislação portuguesa no âmbito do processo penal. O regime 
de leitura de declarações resulta de uma série de pressupostos (que declarações se 
podem ler; prestadas perante que entidade; em que altura do processo) que têm sido 
alterados nos últimos cinquenta anos. Diferentes entendimentos sobre o papel das 
autoridades judiciárias e sobre o conteúdo das fases processuais anteriores à audiência 
têm influenciado o regime de leitura de declarações, num rumo que, como se verá, 
nem sempre se mostrou contínuo. 
Exige-se, portanto, condensar num só espaço teórico todas as alterações 
conjunturais feitas em redor deste regime ao longo dos anos, tentando compreender 
que forças se conjugaram para que o sistema actual se consolidasse no formato 
escolhido pelo legislador de 1987. Esta análise não pode ser feita, contudo, num plano 
estritamente legal, sendo exigida uma análise tanto da evolução da teoria penal 
europeia, como das transformações sociais que rodearam a criação do regime. 
Este capítulo está dividido em três partes, representando, cada uma delas, 
momentos importantes no desenvolvimento do regime. Numa primeira fase analisa-se 
a evolução do sistema processual penal até à entrada em vigor do código actual, com 
especial relevância para o regime das fases processuais e para o papel do Juiz, Juiz de 
instrução e Ministério Público. A segunda parte trata da criação propriamente dita do 
Código de Processo Penal, examinando-se os anteprojectos apresentados, os trabalhos 
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da comissão de revisão e a lei de autorização legislativa. Por fim surge a alteração ao 
Código de Processo Penal de 1998, em que embora não tenha existido uma verdadeira 
modificação do regime, houve a intenção de o fazer, constando mesmo do projecto 
inicial uma alteração ao regime de leitura de declarações prestadas na fase 
investigatória, pelo que se torna necessário compreender quais as razões que levaram 
a um recuo deste processo.  
 
 
2 – O Processo Penal antes de 1987  
 
2.1 – O Código de Processo Penal de 1929 
 
Como se disse, a análise histórica começa com uma panorâmica do Direito 
Processual Penal vigente antes da entrada em vigor do Código de Processo Penal. 
Nesse sentido, torna-se essencial um olhar sobre o Decreto n.º 16489, de 15 de 
Fevereiro de 1929, conhecido como o Código de Processo Penal de 1929. Esta opção 
foi tomada tendo em conta a importância desta codificação para a construção do 
actual Código de Processo Penal. O legislador elaborou o regime actual tendo como 
referência, positiva ou negativa, o Código de Processo Penal de 1929, o que o torna 
uma peça legislativa de suma importância na compreensão das motivações, por vezes 
reacções, do legislador do Código de Processo Penal de 1987. Seguindo o formato já 
anunciado serão objecto de análise a estrutura processual, onde se insere o regime do 
corpo de delito e da instrução; e os poderes do Juiz e do Ministério Público.  
Devido às alterações que o regime sofreu, mesmo tendo sempre por base o 
Código de Processo Penal de 1929, é necessário ressalvar que nem sempre às mesmas 
palavras se referem aos mesmos conceitos. Instrução e Inquérito, como são referidos 
neste capítulo, são conceitos que têm mudado substancialmente, não se podendo 
considerar que o seu conteúdo corresponda àquele que conhecemos para a instrução 
e o inquérito de hoje. Revelam, contudo, um indício importante para a tese que se 
defende, do qual se falará adiante. 
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O Código de Processo Penal de 1929, resultado de um longo processo de 
reforma e condensação da legislação anterior, tinha como finalidade primordial a 
busca da verdade material. O modelo que regia esta codificação era o inquisitório, 
embora se pudesse argumentar que continha resquícios de um modelo acusatório 
dado ser o Ministério Público a fazer a acusação. Contudo, devido aos amplos poderes 
do Juiz que dominava a fase investigatória, podendo inclusive ordenar a acusação, é 
comum considerar o Código de Processo Penal de 1929 como tendo subjacente um 
modelo acusatório formal. 
É necessário compreender que o papel da magistratura do Ministério Público 
neste período histórico era bastante menos preponderante que o de hoje em dia. 
Basta pensar no carácter vestibular que esta profissão representava por ser um 
patamar profissional no acesso à magistratura judicial. Os magistrados do Ministério 
Público eram, assim, bastante mais jovens e inexperientes que os juízes, o que levava a 
uma subalternidade natural entre os dois. Daí a naturalidade com que se percebe a 
forte tutela do Ministério Público por parte do Juiz no processo criminal, funcionando 
como uma espécie de mentor que supervisiona e corrige os erros do pupilo de forma 
interventiva, tendo sempre a última palavra. 
Olhando a estrutura formal do Código de Processo Penal de 1929 podemos 
separá-la em duas grandes fases – a investigatória e a decisória – sendo que dentro da 
fase investigatória existia (aliás, como ainda existe) uma fase em que se possibilitava 
ao arguido contestar os argumentos da acusação, a instrução contraditória. A fase 
instrutória iniciava-se através do corpo de delito (art.º 158.º) que tinha como objectivo 
averiguar a existência das infracções, investigar quais os agentes envolvidos e 
determinar a sua responsabilidade. Segundo Maia Gonçalves40, nesta fase era 
preponderante “o princípio da demanda da verdade material, que domina o direito 
processual penal. Se o princípio se destina à aplicação do direito, este tem por objecto 
realidades de facto que nele têm de ser indagadas. É possível distinguir, dentro do 
processo penal, duas partes distintas: o apuramento dos factos que condicionam a 
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aplicação da lei e a aplicação da lei. Sem um exacto apuramento dos factos, de nada 
vale uma exacta interpretação da lei.” 
O corpo de delito consistia na primeira fase da instrução preparatória que 
culminava na acusação ou no arquivamento do processo e que tinha como propósito 
principal a descoberta da verdade material. Existia ainda a possibilidade de se requerer 
a abertura da instrução contraditória: por parte da defesa, se desejasse contestar ab 
initio a acusação; ou por parte do Ministério Público, caso considerasse necessitar de 
mais tempo para fundamentar a acusação. 
Durante a vigência do Código de Processo Penal de 1929, apesar de todas as 
alterações a que foi sujeito e de que se fala de seguida, quase até à entrada em vigor 
do actual código, o regime de leitura de declarações de testemunhas regia-se pelos 
artigos 438.º e 439.º. O primeiro tratava da leitura de declarações de testemunhas 
presentes na audiência de julgamento e o segundo das ausentes, permitindo ambos a 
leitura dos depoimentos prestados na fase investigatória. Esta constituía uma posição 
maximalista de total acolhimento dos depoimentos para a prova produzida, tornando 
as declarações produzidas durante a audiência uma forma de aferir a credibilidade e 
veracidade da testemunha. Existia assim uma forma reforçada de acesso à verdade 
material por parte do Juiz, que podia confrontar as testemunhas com os seus 
depoimentos anteriores, verificando assim a veracidade das suas declarações. Este era 
um instrumento útil porque obrigava as testemunhas a manterem-se fiéis às 
declarações prestadas, tornando-se num meio que as protegia da coacção física e 
mental a que estão eventualmente sujeitas.  
Não conseguimos encontrar doutrina divergente quanto a este ponto, sendo de 
assinalar que em todas as edições do comentário ao Código de Processo Penal de 1929 
por Maia Gonçalves, antes e depois da entrada em vigor da Constituição da República 
Portuguesa de 1976, o autor manteve um silêncio absoluto sobre este tema, vindo a 
defender a solução actual só depois da entrada em vigor do Código de Processo Penal 
actual, como veremos mais adiante. 
A solução defendida pelo art.º 439.º, onde se permitia a leitura de declarações 
de testemunhas mesmo que estas não se encontrassem presentes em audiência de 
julgamento, não podendo o Juiz valer-se da proximidade necessária para avaliar a 
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veracidade do depoimento, parece ser menos defensável. No entanto, deve-se 
relembrar que o grande princípio orientador do Código de Processo Penal de 1929 era 
a busca da verdade material, pelo que se mostra ajustada a solução por permitir ao 
julgador o acesso a um meio de prova que não seria possível de outra forma.  
Em nosso entender esta solução é viável ainda hoje em dia, bastando haver 
concordância de todos os intervenientes processuais. Seria aliás uma excelente 
solução do ponto de vista da economia processual se fosse invertido o sentido desta 
disposição, permitindo ab initio que todas as testemunhas fossem dispensadas de 
prestar declarações em audiência, excepto se houve-se um pedido específico nesse 
sentido por parte dos interessados. Este mecanismo revelar-se-ia uma importante 
arma contra o atraso crónico da justiça em Portugal, permitindo, ainda assim, todas as 
garantias ao arguido que, por mera demonstração de vontade, poderia chamar à 
audiência as testemunhas que quisesse ouvir pessoalmente. 
Assim, em conclusão, o modelo em vigor até 1945 permitia ler qualquer 
declaração produzida antes de julgamento – sendo que, quando a testemunha estava 
presente, se deveria proceder primeiro às declarações em audiência e só depois 
poderia ser lido o depoimento. A fase investigatória era dominada por um Juiz, não 
existindo separação entre autoridade investigadora e autoridade julgadora.  
 
2.2 – Decreto-Lei n.º 35007 
 
Com o Decreto-Lei n.º 35007, de 13 de Outubro de 1945, o legislador introduziu 
modificações essenciais no regime processual penal, que resultaram num aumento de 
poderes por parte do Ministério Público, o qual passou a deter o domínio de parte 
substancial da fase investigatória. Com as alterações provocadas concretizou-se a 
passagem de um sistema acusatório formal, para acusatório tout court. Não se alterou, 
contudo, o estatuto do Ministério Público enquanto magistratura dependente, o que 
significou um maior controlo directo da administração (pelo menos em sentido 
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formal)41 sobre a decisão de acusar ou não. Figueiredo Dias42 mostrou-se contra esta 
passagem dos poderes de acusação para o Ministério Público exactamente pela falta 
de independência quando comparada com a magistratura judicial. 
Segundo Paulo Pinto de Albuquerque43, com a entrada em vigor do Decreto-Lei 
n.º 35007 dá-se uma viragem de todo o sistema criminal autoritário iniciado com a 
Constituição de 1933 e com o Código de Processo Penal de 1929. Acaba-se com a 
Polícia de Investigação Criminal, cujo director tinha competência para conhecer de 
pequenos delitos, estabelecendo uma judicialização quase total das matérias criminais. 
Não se pode, contudo, desconsiderar o facto deste novo paradigma se enquadrar 
ainda e totalmente no âmbito de um Estado totalitário. As competências atribuídas à 
polícia política eram amplas, tanto no sentido de aplicar provisoriamente como de 
propor medidas de internamento. O controlo de actividades subversivas, aliás, saiu por 
completo do controlo dos meios judiciais em virtude desta reforma. 
O sistema passou a contar com duas fases investigatórias – a instrução 
preparatória e a instrução contraditória – deixando cair o corpo de delito. A instrução 
preparatória tornava-se a fase investigatória por excelência, englobando todos os 
componentes do corpo de delito, juntando-lhe também os elementos necessários para 
efectuar a acusação. A instrução contraditória, por sua vez, tinha lugar sempre, 
quando se tratava de um processo de querela (mais grave); a requerimento do 
Ministério Público nos processos correccionais, quando fossem necessárias mais 
diligências após o fim do prazo da instrução preparatória; ou pelo arguido em qualquer 
caso, excepto nos processos sumários ou de transgressão.  
Esta segunda fase no processo de investigação continuava a ser controlada pelo 
Juiz, fazendo com que, quando tivesse lugar, se mantivesse a continuidade entre 
investigador e julgador, a que este decreto-lei procurava obviar. Como se disse, 
mesmo durante o período de vigência deste sistema os mecanismos dos artigos 438.º 
e 439.º mantiveram-se em funcionamento. Assim, neste sistema processual penal as 
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declarações prestadas perante o Ministério Público tinham valor em julgamento, a par 
daquelas obtidas perante o Juiz, quer na instrução contraditória quer na audiência de 
julgamento. 
 
2.3 – Decreto-Lei 185/72 
 
O legislador só voltaria a alterar de forma substancial o sistema do processo 
penal praticamente 30 anos após o Decreto-Lei n.º 35007, através do Decreto-Lei n.º 
185/72, de 31 de Maio. Segundo Figueiredo Dias44, esta peça legislativa veio trazer um 
maior controlo do poder judicial sobre o Ministério Público, passando novamente para 
o Juiz os poderes de direcção de toda a instrução. Voltou-se, portanto, a um processo 
penal apenas formalmente acusatório, deixando o Ministério Público de desempenhar 
qualquer papel de relevo. Este diploma não tem influência directa no que toca ao 
regime de leitura de declarações de testemunhas. No entanto, ao passar novamente 
toda a instrução para as mãos de um Juiz (algo que voltará a acontecer, como 
veremos, com a entrada em vigor da Constituição da República Portuguesa de 1976) 
constitui um passo numa direcção diversa da que veio a ser tomada com o Código de 
Processo Penal de 1987. A concentração de toda a actividade investigatória nas mãos 
de uma autoridade jurisdicional, típica do modelo francês, não se coaduna com o 
pendor acusatório próprio do código actual.  
Contudo, este diploma foi considerado um avanço quanto à imparcialidade do 
sistema processual penal, exactamente por colocar a fase investigatória nas mãos de 
uma magistratura independente, afastando o Ministério Público que dependia 
directamente do Governo. 
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2.4 – Decreto-Lei n.º 605/75 
 
Com a Revolução de Abril tornou-se necessário alterar rapidamente o 
procedimento penal não só no sentido de lhe dar vestes democráticas, mas também 
com o intuito de o agilizar, tornando-o mais eficiente. A primeira intervenção foi feita 
através do Decreto-Lei n.º 605/75, de 3 de Novembro, tendo-se alterado 
fundamentalmente a fase investigatória, se bem que apenas até à entrada em vigor da 
Constituição da República Portuguesa em 1976. 
Este novo regime tinha como objectivo “a simplificação e celeridade do 
processo penal” e “a fusão num só dos processos correccional e de polícia 
correccional”, segundo o preâmbulo. Ainda neste sentido, afastou a instrução no 
processo correccional, excepto nos casos em que o arguido fosse preso ou o crime 
fosse punível com pena superior a 2 anos, em que tinha lugar a instrução preparatória. 
Foi inserida a figura do inquérito policial, a cargo do Ministério Público, não se 
distinguindo quais os objectivos do inquérito quando confrontado com a instrução 
preparatória, a que o DL 35007 atribui o encargo de verificar a existência de infracções, 
determinar os seus agentes e verificar a sua responsabilidade. 
O inquérito era a forma de iniciar o procedimento inquisitório desde a Idade 
Média. A solução do Decreto-Lei n.º 605/75 foi importada do processo penal Francês, 
em que inquérito se distingue da instrução em três vertentes: organicamente, dado 
que o inquérito é da responsabilidade do Ministério Público e a instrução do Juiz de 
Instrução Criminal; materialmente, por a instrução ser facultativa em casos menores e 
o inquérito sempre obrigatório e suficiente no caso de crimes menores; e formal, 
devido à forma simplificada do inquérito quando em confronto com o rigor da 
instrução. A instrução, para Soyer45, tem como objectivo verificar se existem indícios 
suficientes para levar o arguido a julgamento, sendo que o inquérito procura esses 
indícios. Segundo Paulo Pinto de Albuquerque, o processo iniciava-se, segundo este 
diploma, com “um inquérito policial, no qual se procedia a uma anotação sumária dos 
depoimentos do arguido e das testemunhas ouvidas, tendo o Ministério Público 
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competência para avocar, corrigir e completar a investigação policial e para a 
autorização da realização de diligências que respeitassem a direitos fundamentais”.  
 
2.5 – A Constituição da República Portuguesa 
 
Ao arrepio da tentação pela eficiência e rapidez do processo penal consagradas 
pelo Decreto-Lei n.º 605/75, os deputados da Assembleia Constituinte escolheram um 
modelo mais parecido com o francês em que, ainda que mantendo o princípio do 
acusatório, se entregou toda a instrução a um Juiz de Instrução Criminal. Com a 
Constituição da República Portuguesa passa a ser o Juiz de Instrução Criminal o 
responsável pela instrução, deixando o inquérito virtualmente inconstitucional. Se o 
art.º 32.º da CRP for directamente aplicável, de facto parece ser de excluir o inquérito 
por não oferecer garantias suficientes de defesa ao arguido. Rui Pinheiro e Artur 
Maurício46 excluíam esta hipótese por não considerarem que o princípio do 
contraditório, enunciado pelo art.º 32.º da Constituição da República Portuguesa, 
impusesse o contraditório em todo o processo penal, mas apenas na audiência. Tal 
argumentação decorre do texto da lei fundamental que deixa ao critério da lei 
ordinária quais os actos de instrução a ser subordinados ao princípio do 
contraditório47.  
Paulo Pinto de Albuquerque48 considera que com a introdução do art.º 32.º 
tinha de se fazer uma clara separação entre o papel do Ministério Público e do Juiz de 
Instrução Criminal e assim, do inquérito e da instrução. A Comissão Constitucional 
considerou, segundo a doutrina de Figueiredo Dias, que o inquérito preliminar era 
compatível com a Constituição da República Portuguesa, desde que não houvesse 
qualquer interferência na esfera de direitos fundamentais; e que a investigação se 
limitasse a recolher indícios somente para sustentar a convicção do titular da acção 
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penal. Este entendimento leva a que o Juiz intervenha sempre que exista a hipótese de 
se interferir com direitos fundamentais e que as provas recolhidas pelo Ministério 
Público e pelos órgãos de polícia criminal durante o inquérito não possam ser junta aos 
autos, ou seja, não possam influenciar a convicção do tribunal. 
 
2.6 – Os Decretos-Lei n.º 321/76 e 618/76 
 
O Decreto-Lei n.º 321/76, de 4 de Maio, pode-se considerar um erro, em 
termos de política legislativa, já que previa de forma quase inconstitucional49 não só o 
controlo do Ministério Público pelo Juiz (contrariando a autonomia constitucional do 
Ministério Público), mas ainda que onde não existissem juízes de instrução criminal, 
fosse o Juiz de comarca a assegurar a instrução, ferindo o princípio da separação de 
funções entre o Juiz investigador e o Juiz decisor. Regula, no entanto, o inquérito 
tutelado pelo Ministério Público, assegurando também que este não é suficiente, 
sendo sempre necessária a existência de uma audiência contraditória. 
O Decreto-Lei n.º 618/76, de 27 de Julho, veio agravar a situação, dando ao Juiz 
de instrução a competência da direcção da instrução. A vontade do legislador 
constituinte, segundo Paulo Pinto de Albuquerque50, era de conferir ao Juiz de 
Instrução Criminal não só o poder de direcção da instrução como definir que a fizesse 
de facto. Este diploma veio, contudo, impor que o Juiz que dirigisse a instrução nas 
comarcas em que não existisse Juiz de Instrução Criminal, não pudesse depois ser o 
Juiz de julgamento, o que veio devolver ao processo penal a separação essencial entre 
entidade investigadora e julgadora. 
 
2.7 – O Decreto-Lei n.º 377/77, de 6 de Setembro 
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Esta alteração tinha como principal objectivo a regulamentação do inquérito 
policial, posto em vigor pelo Decreto-Lei n.º 605/75 e que levantava dúvidas quanto à 
sua distinção face à instrução preparatória e, desde a entrada em vigor da Constituição 
da República Portuguesa, quanto à sua constitucionalidade face ao teor do artigo 32.º. 
Ao inquérito policial atribuiu-se a designação de inquérito preliminar, conferindo-lhe 
uma nova regulamentação no sentido de o tornar compatível com a Constituição da 
República Portuguesa. Assim, eliminou-se a mera anotação das declarações recolhidas 
em sede de inquérito, sendo exigida a sua redacção em auto, a ser arquivado após a 
pronúncia; possibilitou-se a abertura de instrução preparatória quando não existam 
provas suficientes no fim do prazo definido para o inquérito, ainda que se mantenha a 
convicção da comissão de um crime; possibilitou-se a realização de inquérito em casos 
em que seja obrigatória a instrução contraditória, quando for necessário para uma 
melhor descoberta da verdade material; acabou-se com a primazia do inquérito nos 
processos correccionais; e alterou-se a sanção aplicável a quem injustificadamente se 
recusasse a depor, passando a ser imediatamente aplicável uma pena de prisão de 2 
anos51.  
Estas são, apenas, algumas das alterações estabelecidas por este decreto-lei 
relacionadas com o objecto desta dissertação. Consideramos que a clarificação deste 
regime levou a que se construísse um sistema mais claro quanto ao papel quer do 
Ministério Público quer do Juiz de Instrução Criminal, passando este a liderar 
inequivocamente, em concordância com a lei fundamental, a fase investigatória. 
 
2.8 – Os trabalhos preparatórios do Código de Processo Penal de 
1987 
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Devido às inúmeras alterações que referimos (e a muitas outras que não foram 
referidas por não implicarem alterações no regime de leitura de declarações em 
audiência) a legislação processual penal após a entrada em vigor da Constituição da 
República Portuguesa e dos diplomas que a aplicaram encontrava-se dispersa, 
fragmentada e em alguns casos era mesmo contraditória. Donde, nasce a necessidade 
de uma reforma mais profunda ou, nas palavras de António Barreiros, “*A+ ideia de que 
a ordem jurídico-processual penal dificilmente suportaria mais reformas meramente 
circunstanciais levou a que fossem dados passos decisivos em direcção a uma revisão 
global do sistema”52.  
Do reconhecimento desta realidade surgem os trabalhos de preparação para a 
reforma do processo penal, primeiro através de anteprojectos como os de Maia 
Gonçalves, Hernâni de Lencastre e Robin de Andrade; e depois através da constituição 
de uma comissão de revisão em 1983, mandatada pelo então Ministro da Justiça Rui 
Machete e composta por Figueiredo Dias (que presidia), Cunha Rodrigues, Maia 
Gonçalves, Costa Andrade, Castro e Sousa e José António Barreiros. 
O Projecto do Código de Processo Penal é apresentado ao Ministro da Justiça 
em 1986 que o remete para o Conselho de Ministros, onde é aprovado sem alterações. 
Sendo, contudo, esta uma matéria de reserva da Assembleia da República foi 
necessário o envio de uma proposta de lei de autorização para o Parlamento. Essa lei 
de autorização, cujo conteúdo se analisará no próximo ponto, foi questionada quanto 
à sua constitucionalidade por alguns grupos parlamentares53, maioritariamente quanto 
a questões como buscas, apreensões, medidas privativas da liberdade e outras 
medidas que implicassem a intromissão nas liberdades fundamentais dos cidadãos. A 
versão da lei de autorização legislativa que acabou por ser aprovada pela Assembleia 
da República tinha bastantes alterações face à versão proposta pelo Governo, sendo 
que, contudo, quanto ao ponto (60 da proposta, 63 da lei de autorização) que 
analisaremos mais a fundo de seguida, não existiam quaisquer alterações. 
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2.8.1 – A Lei de Autorização Legislativa n.º 43/8654 
 
O projecto elaborado no âmbito desta comissão estava limitado ao 
cumprimento da Lei de Autorização Legislativa n.º 43/86, de 26 de Setembro. Lê-se, no 
ponto 63 do art.º2.º que o Decreto-Lei a apresentar devia conter a “Proibição, salvo 
em casos excepcionais, de valoração em julgamento de quaisquer provas que não 
permitam o estabelecimento do contraditório em audiência, alargando 
nomeadamente o elenco de situações em que são proibidas as leituras de autos de 
instrução contendo declarações de arguidos, assistentes, partes civis ou testemunhas 
não presentes na audiência de julgamento”.  
Este ponto é apontado por Damião da Cunha55 como uma das razões de ser da 
proibição de leitura de declarações de testemunhas em audiência. Mas, se analisarmos 
cuidadosamente esta disposição, o que se afirma é que deverá ser restringida a leitura 
de declarações proferidas por vários intervenientes processuais quando estes não 
estiverem presentes na audiência de julgamento. Este entendimento, aliás, segue o do 
parecer da Comissão Constitucional56 que levou o Conselho da Revolução57 a 
considerar inconstitucional o artigo 439.º do Código de Processo Penal (que permitia a 
leitura de depoimentos de testemunhas não presentes em audiência de julgamento), 
sem que, no entanto, se pronunciasse sobre o conteúdo do artigo 438.º que permitia a 
leitura de depoimentos de testemunhas presentes em audiência de julgamento, desde 
que já tivessem deposto previamente.  
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3 – A revisão de 1998 (Projecto que incluía a possibilidade de leitura 
de declarações prestadas perante o Ministério Público) 
 
Antes de começarmos a análise do regime em vigor, não poderíamos deixar de 
referir os trabalhos que levaram à revisão de 1998, mesmo que estes não tenham 
levado a qualquer alteração do regime. A revisão em causa nasce da iniciativa de Vera 
Jardim, então Ministro da Justiça, que designa uma Comissão de Revisão do Código de 
Processo Penal em 1996. Dessa comissão fazem parte Germano Marques da Silva, que 
preside, Eduardo Lobo, Luís Bilro Verão, Magalhães e Silva, Rui Pereira, Maria João 
Antunes, José Lobo Moutinho e Artur Pereira. 
A Proposta de Lei 157/VII, apresentava à Assembleia da República o projecto 




Leitura permitida de autos e declarações 
1. (…) 
2. (…) 
3. É também permitida a leitura de declarações anteriormente prestadas perante o 
Juiz ou perante o Ministério Público: 
a) Na parte necessária ao avivamento da memória de quem declarar na audiência que 
já não recorda certos factos; ou 
b) Quando houver, entre elas e as feitas em audiência, contradições ou discrepâncias 
 
A Associação Sindical dos Juízes Portugueses apresentou um parecer sobre este 
Projecto à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias58, 
manifestando-se contra este entendimento, argumentando que o “princípio da 
igualdade de armas é notoriamente posto em causa, por um lado, e, por outro, as 
garantias na obtenção das declarações são diferentes.”.  
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Entre outras entidades chamadas a pronunciarem-se, nem o Conselho Superior 
da Magistratura nem os juízes do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa se 
pronunciaram negativamente em relação a esta alteração. O Sindicato de Magistrados 
do Ministério Público, por sua vez, destacou esta alteração como um das “propostas 
cujo mérito merece ser enfatizado”.  
Tanto a Professora Teresa Beleza (sessão do Conselho Superior do Ministério 
Público de 7 e 8 de Julho de 1997), como o Professor Figueiredo Dias escolheram não 
se pronunciar sobre esta alteração. 
O PS opôs-se, inicialmente, a este aditamento. Curiosamente, acabaria por 
retirar a proposta em que se mostrava contrário ao aditamento, sendo esta assumida 
pelo PSD e aprovada por todos os partidos, com a abstenção do PS59. A proposta inicial 
acabou, assim, por não vingar. 
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1 – O Código de Processo Penal de 1987 
 
Feita a análise da legislação que precedeu o Código de Processo Penal actual, 
cumpre saber quais as principais alterações produzidas e quais as suas motivações. Por 
um lado pode-se compreender o processo que levou à estruturação do código como 
uma evolução lógica no sentido de adaptar o Processo Penal à realidade democrática, 
respeitando os princípios fundamentais inseridos na Constituição de 76; por outro 
lado, era já necessária uma reorganização da legislação processual penal que, com as 
múltiplas alterações que sofreu, se tinha vindo a tornar um regime confuso, 
dificultando uma aplicação da justiça criminal compatível com um Estado de Direito 
Democrático. 
Consideramos que, embora não tenha constituído uma completa alteração do 
paradigma do processo penal em Portugal tendo em conta as alterações produzidas 
desde a entrada em vigor da Constituição da República Portuguesa no sentido de um 
maior respeito pelo princípio do Estado de Direito Democrático, o Código de Processo 
Penal de 1987 vem estabelecer um novo quadro referencial para a justiça criminal 
portuguesa.  
Mantendo a metodologia adoptada no capítulo anterior, analisa-se primeiro a 
estrutura processual – dando-se ênfase à relação entre o inquérito e a instrução, 
principalmente quanto aos seus objectivos, quem os tutela e que actos são praticados; 
de seguida percorre-se o sistema de leituras permitidas e proibidas constante no artigo 
n.º 355.º e sgs. Este sistema permite compreender quais as linhas gerais que regem o 
regime de leitura de declarações em audiência, contribuindo para a contextualização 




1.1 – O inquérito e a instrução 
 
As diversas alterações a que foi sujeita a lei processual penal até 1987 
descaracterizaram por completo quer o regime do inquérito, quer, por consequência, 
o regime da instrução. Nas palavras de Alberto Augusto Andrade de Oliveira e João 
Manuel de Silva Miguel60 sobre o regime do inquérito: 
 
“[A] realidade que no CPP se denominava de corpo de delito 
(art.º170.º), cuja direcção incumbia ao Juiz (art.º171.º); que no DL n.º 35007 se 
denominava de instrução preparatória (art.º12.º), cuja direcção incumbia ao 
MP (art.º14.º), que, com o DL n.º 185/72, em reacção à direcção do MP, passou 
a ser da competência de juízes de instrução criminal (…); que, após a 
Constituição de 1976, em cumprimento do que então se entendia 
unanimemente ser o sentido das disposições constitucionais, se cinde em duas 
realidades: uma, inquérito, para crimes menos graves, de direcção do MP; 
outra, instrução, para crimes mais graves, com a direcção do Juiz, volta, agora 
no fim de um ciclo de história, para a competência do MP.” 
 
Esta compreensão evolutiva dos dois institutos revela a imbricação a que 
sempre estiveram submetidos. O inquérito como o conhecemos é necessariamente o 
herdeiro do corpo de delito, da instrução preparatória e do inquérito preliminar. A 
instrução tem vindo a ser restringida, desde os tempos em que dominava a fase 
preparatória, sendo hoje um mecanismo facultativo cuja finalidade se centra no 
controlo da investigação efectuada durante o inquérito, garantindo os direitos de 
defesa do arguido.  
O inquérito é, hoje, o principal instrumento de investigação na acção penal, 
concentrando-se desta forma numa só fase o que se encontrava disperso na legislação 
anterior. Segundo o n.º1 do art.º262.º, “O inquérito compreende o conjunto de 
diligências que visam investigar a existência de um crime, determinar os seus agentes 
e a responsabilidade deles e descobrir e recolher as provas, em ordem à decisão sobre 
a acusação”. É nesta fase, portanto, que se procuram indícios que possibilitem afirmar, 
com um certo grau de segurança, que um crime foi cometido, por quem foi cometido e 
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em que circunstâncias. A acusação por parte do Ministério Público depende, em 
grande medida, do sucesso desta fase processual, na qual são efectuadas todas as 
diligências necessárias à descoberta da verdade material. Sendo a finalidade máxima 
do inquérito averiguar qual a “verdade dos factos”, é natural que esta fase se revista 
de características predominantemente inquisitórias, por oposição à audiência de 
julgamento que será fortemente contraditória. 
A abertura de inquérito marca o início da acção penal, o que acontece sempre 
que haja “notícia de um crime” (art.º 262.º, n.º2). Várias acções podem levar ao 
conhecimento da “notícia de um crime”, como por exemplo: a denúncia; a queixa; ou a 
sua recolha por parte dos órgãos de polícia criminal. Durante o inquérito recolhe-se a 
prova necessária, utilizando os meios de prova regulados pelo Título II do Código de 
Processo Penal. Será através destes meios de prova que o tribunal poderá ter acesso às 
provas que forem recolhidas pelo Ministério Público nesta fase pré-judicial, tornando-
se essencial a conservação total de todos os meios de prova sob o prejuízo de impedir 
o conhecimento da verdade material por parte do tribunal. 
O inquérito termina ou com a acusação ou com o arquivamento, que acontece 
se se “tiver recolhido prova bastante de se não ter verificado crime, de o arguido não o 
ter praticado a qualquer título ou de ser legalmente inadmissível o procedimento” 
(art.277.º, n.º1) ou “se não tiver sido possível ao Ministério Público obter indícios 
suficientes da verificação de crime ou de quem foram os agentes” (art.277.º, n.º2). É 
ainda permitido ao Ministério Público proceder ao arquivamento “Se o processo for 
por crime relativamente ao qual se encontre expressamente prevista na lei penal a 
possibilidade de dispensa da pena” (art.280.º). 
Com o final do inquérito abrem-se as portas à possibilidade de quer o arguido 
quer o assistente pedirem abertura de instrução. O requerimento que dá início a esta 
fase processual pode ser requerido, nos termos do art.º 287.º, n.º 1, alínea “a) Pelo 
arguido, relativamente a factos pelos quais o Ministério Público ou o assistente, em 
caso de procedimento dependente de acusação particular, tiverem deduzido acusação; 
ou b) Pelo assistente, se o procedimento não depender de acusação particular, 
relativamente a factos pelos quais o Ministério Público não tiver deduzido acusação.” 
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Compreende-se, através do art.º286.º, que a instrução é agora uma fase 
facultativa e que “visa a comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de 
arquivar o inquérito em ordem a submeter ou não a causa a julgamento”. Aproxima-
se, portanto, do papel que vinha a ser desempenhado pela “instrução contraditória”, 
permitindo um controlo por parte de uma outra autoridade judiciária – o Juiz de 
Instrução Criminal – sobre o processo de obtenção de prova, maioritariamente não 
contraditório, levado a cabo pelo Ministério Público, coadjuvado pelos órgãos de 
polícia criminal. 
A instrução pode-se dividir em três fases: primeira, a prática de actos de 
instrução – que ocorrem quando o Juiz de Instrução Criminal considera que, devido às 
objecções levantadas no requerimento de abertura de instrução, são necessárias 
novas diligências tendo em vista a recolha de provas que permita fundamentar a 
decisão instrutória (esta fase é, obviamente, facultativa, podendo o Juiz de Instrução 
Criminal decidir por avançar imediatamente para o debate instrutório se considerar 
haver sido recolhida prova suficiente); segunda, a realização do debate instrutório – 
consiste basicamente numa confrontação entre o Ministério Público, o arguido e o 
assistente com o intuito de tentar convencer o Juiz de Instrução Criminal sobre a 
existência/inexistência de indícios suficientes para submeter o arguido a julgamento; e 
a terceira e última fase, a decisão, que tanto pode ser um despacho de pronúncia – se 
o Juiz de Instrução Criminal considerar existirem indícios suficientes para levar o 
arguido a julgamento; como um despacho de não pronúncia, quando o entendimento 
do Juiz de Instrução Criminal é o oposto. Deste despacho não cabe recurso61, sendo 
todas as alegações futuras enviadas para a audiência de julgamento, onde o arguido e 
o Ministério Público esgrimem os seus argumentos de forma oral e contraditória. 
As fases preliminares constituem uma emanação do princípio da demanda da 
verdade material, impondo-se certas limitações aos direitos do arguido. Souto Moura62 
considera que na aplicação da lei penal existe uma inevitável antinomia entre a defesa 
dos direitos da sociedade e os direitos do indivíduo. Por um lado estaria a busca da 
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verdade material e do outro as garantias do arguido, sendo a primeira uma 
característica de estados autoritários que rejeitam o indivíduo, submetendo-o ao bem-
estar da sociedade; e as segundas o apanágio do estado liberal, moderno que valoriza 
o indivíduo e as suas liberdades fundamentais. Embora de forma bastante mitigada e 
respeitando os princípios do Estado de Direito, o autor parece considerar que a busca 
da verdade material se confina ao inquérito, deixando para a fase instrutória a 
discussão contraditória tendente a proteger os direitos do arguido. 
Esta distinção parece-nos discutível, pois se por um lado é verdade que o 
processo penal tem de coordenar estas duas necessidades básicas, por outro podem 
ser de tal forma interligadas e equilibradas que não se torna necessário faze-las 
corresponder a diferentes fases do processo penal. Devem, sim, estar presentes ao 
longo de todo o processo, tutelando a acção dos intervenientes e ganhando 
supremacia alternativamente, dependendo das necessidades objectivas suscitadas por 
determinada actividade.  
Voltando a Souto Moura que, agora quanto à figura do inquérito, volta a referir 
que o Código de Processo Penal se refere, no art.º262.º ao inquérito, definindo-o da 
mesma forma que o Decreto-Lei n.º 35007 em relação à instrução preparatória (fase 
durante a qual, é de relembrar, era possível recolher declarações das testemunhas que 
poderiam depois ser reproduzidas em audiência, valendo como prova). Insiste, “o 
inquérito é uma fase eminentemente investigatória, durante a qual se procedem às 
diligências tidas por necessárias para apuramento dum feito passado”63. O autor 
considera que a prova recolhida em sede de inquérito “tem uma dimensão que não 
teria, se servisse só ‘a introdução em juízo’, não sindicada”64.  
Este será provavelmente um dos mais fortes argumentos que sustentam a tese 
aqui defendida, no sentido em que conjuga dois factores: o histórico e o funcional. Na 
dimensão histórica, temos hoje um inquérito que deriva directamente da instrução 
preparatória, como estava pensada pelo Decreto-Lei n.º 35007 que, segundo Rui 
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Pinheiro e Artur Maurício65, teve o propósito de atingir a separação entre entidade 
investigadora e autoridade julgadora. A evolução histórica, como se disse, levou a que 
a instrução – no seu todo – fosse modelada segundo o modelo francês, culminando na 
disposição constitucional que impôs que esta fosse dirigida por um Juiz de instrução, o 
que veio a culminar numa separação entre inquérito (onde se investiga) e instrução 
(onde se controla a investigação). Esta confusão conceptual causou, quanto a nós, uma 
compreensão errónea de toda a tramitação processual, levando a que fossem 
retiradas do âmbito do inquérito uma série de componentes que lhe competiriam se 
simplesmente se tivesse mantido a divisão entre instrução preparatória (agora com a 
nova nomenclatura de inquérito) e a instrução contraditória, agora instrução tout 
court. A dimensão funcional a que nos referimos tem que ver com a finalidade dos 
actos praticados durante as diferentes fases processuais. Na senda do pensamento de 
Souto Moura, consideramos que os actos praticados durante o inquérito não podem 
servir simplesmente para fundamentar a acusação, mas sim como um verdadeiro 
processo de obtenção de prova.  
Não se questiona aqui o modelo base do processo penal português, o que 
achamos é que este modelo, sendo bem concebido, não se conseguiu desprender do 




1.2 – O papel do Ministério Público e do Juiz de Instrução 
Criminal 
 
Ao contrário do quadro traçado quanto ao sistema judicial no capítulo anterior, 
hoje já não se considera o Ministério Público como uma figura menor e de carácter 
dependente. Com efeito, as reformas levadas a cabo a partir da entrada em vigor da 
Constituição da República Portuguesa, tornaram a magistratura do Ministério Público 
autónoma do poder político e independente da carreira da magistratura judicial. Por 
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definição constitucional, segundo o n.º 1 do art.º 219.º, ao Ministério Público 
“compete representar o Estado e defender os interesses que a lei determinar, bem 
como… participar na execução da política criminal definida pelos órgãos de soberania, 
exercer a acção penal orientada pelo princípio da legalidade e defender a legalidade 
democrática”. A autonomia do Ministério Público é garantida constitucionalmente 
pelo n.º 2 deste artigo e estabelecida na lei ordinária pelo art.º 2.º do Estatuto do 
Ministério Público (Lei n.º 47/86 de 15 de Outubro – na redacção que lhe foi dada pela 
Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto) que a caracteriza “pela sua vinculação a critérios de 
legalidade e objectividade e pela exclusiva sujeição dos magistrados do Ministério 
Público às directivas, ordens e instruções previstas” neste Estatuto. 
Afastam-se, assim, as dúvidas que existiam quanto a alguns autores66 sobre a 
autonomia desta magistratura (e que nos parecem, quanto ao período histórico em 
causa, justificadas) possibilitando-se a sua actuação plena no campo da promoção e 
investigação no âmbito da acção penal, constituindo-se como uma autoridade 
judiciária essencial no iter processual.  
Compete, assim, ao Ministério Público “promover o processo penal” (art.º48.º) 
em colaboração “com o tribunal na descoberta da verdade e na realização do direito” 
(art.º53.º), especialmente através da direcção do inquérito, dedução da acusação e da 
sua sustentação em sede de instrução e durante o julgamento. No âmbito do inquérito 
é da competência do Ministério Público, enquanto tutelar desta fase investigatória, a 
pratica dos actos que o constituem, assim como assegurar os meios de prova 
(art.º267.º) que levem à prossecução das finalidades desta fase processual (art.º262.º). 
Enquanto autoridade judiciária (alínea b) do art.º 1.º) tem o poder de, coadjuvado 
pelos órgãos de polícia criminal que agem sob a sua direcção (art.º263.º), realizar ou 
mandar realizar todas as diligências necessárias para recolher indícios da prática de um 
crime e das condições em que este tenha sido cometido, nomeadamente quanto ao 
agente e à sua culpabilidade, tendentes a sustentar a acusação. Detém, ainda, a 
faculdade de recolher depoimentos ajuramentados de testemunhas (alínea b), n.º1 do 
art.º132.º), faculdade atribuída por igual a todas as autoridades judiciárias – Ministério 
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Público, Juiz de Instrução Criminal e Juiz de julgamento. Quanto às medidas de 
coacção, embora não as possa aplicar directamente dado serem da competência do 
Juiz de Instrução Criminal por implicarem a limitação de Direitos, Liberdades e 
Garantias. O Ministério Público pode requere-las e, inclusive, de elas recorrer ainda 
que no exclusivo interesse do arguido (art. º 277.º)67. Os actos praticados durante o 
inquérito são reduzidos a auto, sendo posteriormente enviados para o tribunal a que 
compita a realização da instrução ou o julgamento (art.º 275.º). Compete ao Ministério 
Público a dedução de acusação quando, depois de realizadas as diligências necessárias, 
considerar que os indícios recolhidos são suficientes, deles resultando uma 
possibilidade razoável de o arguido vir a ser aplicada uma pena ou medida de 
segurança (art.º 283.º). 
Quanto à instrução, o Ministério Público perdeu a possibilidade de requerer a 
sua abertura quando considerasse necessária uma acção investigatória mais 
aprofundada, poder que detinha no quadro da lei processual anterior. Tal alteração 
advém da possibilidade de prolongamento dos prazos gerais do inquérito conferida 
pelo art.º 276.º. Durante esta fase compete ao Ministério Público, em sede de debate 
instrutório, requerer ao Juiz de Instrução Criminal a produção de provas indiciárias 
para além das recolhidas durante o inquérito e que se refiram a questões 
controvertidas (pela defesa, neste caso) (art.º 302.º), sendo que a competência para a 
realização dessas diligências recai sobre o Juiz de Instrução Criminal que, em certas 
condições, as pode delegar nos órgãos de polícia criminal (art.º 290.º). 
Durante a fase de julgamento compete ao Ministério Público sustentar os 
factos constantes da acusação, tendo em vista procura da revelação perante o tribunal 
da verdade material, podendo contudo mudar de convicção e pedir a absolvição do 
arguido. Participa, nesse sentido, em todos os actos de produção de prova, podendo 
solicitar ao tribunal a produção de prova. Se não considerar a decisão judicial 
conforme à legalidade deve o Ministério Público recorrer, mesmo que no exclusivo 
interesse do arguido. 
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Com a nova legislação, o Juiz de Instrução Criminal viu o seu papel de tutela da 
instrução, com supremacia no quadro investigatório anterior, substituído por um 
modelo em que a investigação assenta no inquérito titulado pelo Ministério Público. 
Mantém, contudo, a direcção da fase de instrução por delegação constitucional (n.º 4 
do art.º 32.º), assim como a faculdade de praticar directamente todos os actos que se 
prendam com direitos fundamentais, incluindo aqueles praticados durante o inquérito. 
A lei processual penal define, neste sentido, a competência do Juiz de Instrução 
Criminal de “proceder à instrução, decidir quanto à pronúncia e exercer todas as 
funções jurisdicionais até à remessa do processo para julgamento” (art.º17). Esta 
concepção do papel do Juiz de Instrução Criminal no processo penal deriva da 
necessidade de controlo jurisdicional da actividade investigatória, garantindo desta 
forma os direitos da defesa face à acusação. Este controlo evidencia-se não só na fase 
de instrução, durante a qual tem o Juiz de Instrução Criminal competência para realizar 
ex officio todas as diligências que considerar necessárias, mas também em sede de 
inquérito durante o qual tem amplos poderes de actuação directa ou de autorização 
mediante requerimento do Ministério Público. Estes actos estão enunciados nos 
artigos 268.º e 269.º, sendo os mais relevantes: a efectuação do primeiro 
interrogatório judicial de arguido detido; a aplicação de todas as medidas de coacção, 
excepto o TIR que pode ser decretado pelo Ministério Público; a autorização para a 
realização de perícias, exames, buscas domiciliárias e intercepção de escutas 
telefónicas e de correspondência selada. O denominador comum a todas as 
competências atribuídas ao Juiz de Instrução Criminal durante o inquérito situa-se, 
assim, no campo da interferência da investigação criminal com os direitos 
fundamentais do arguido, funcionando a sua actuação como garantia dos mesmos. 
Traçado o quadro das principais competências do Ministério Público e do Juiz 
de Instrução Criminal é facilmente verificável a total inversão lógica provocada pelo 
Código de Processo Penal de 1987 em relação à legislação anterior. Onde antes existia 
uma fase investigatória centrada na instrução e com uma forte intervenção do Juiz de 
Instrução Criminal, agora emerge o inquérito, sob direcção do Ministério Público, 
como forma usual de efectuar a investigação criminal, passando a instrução para uma 
fase facultativa de controlo da acusação e de via de defesa do arguido, passando o Juiz 
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de Instrução Criminal de titular da acção investigatória para garante do cumprimento 
das liberdades constitucionais do arguido. Esta alteração é de importância 
fundamental no quadro da tese que defendemos, dado representar a modificação do 
paradigma investigatório no campo da política criminal, deslocando o papel de órgão 
responsável pela investigação da esfera da magistratura judicial para a magistratura do 
Ministério Público. Neste sentido não se compreende a razão da perda de armas que 
se sucedeu com esta transição, deixando o Ministério Público sem a possibilidade de 
contraditar plenamente as testemunhas durante a audiência de julgamento (e também 
a defesa, como se verá no ponto seguinte). 
 
 
1.3 – O Sistema de leitura de declarações de testemunhas em 
audiência de julgamento (artigos 355.º e 356.º) 
 
Usando o quadro de referência que construímos sobre a lei processual penal 
portuguesa em vigor, os seus antecedentes e os seus princípios fundamentais torna-se 
possível enquadrar o sistema de leitura de declarações de testemunhas em audiência. 
Este sistema encontra-se definido no art.º356.º, consequência imediata do disposto no 
art.º335.º que impõe que a produção de toda a prova a ser utilizada para efeitos de 
fundamentação da decisão judicial tenha de ser feita em sede de audiência de 
julgamento. Existem, contudo, algumas excepções a esta disposição podendo-se 
utilizar “as provas contidas em actos processuais cuja leitura, visualização ou audição 
em audiência sejam permitidas” (n.º 2 do art.º355.º). O conteúdo deste artigo é a 
consequência directa da influência dos princípios da oralidade e da imediação, 
conforme os definimos no ponto 2.3, impondo por isso ou a produção de prova 
durante a audiência de julgamento, ou a consideração da prova produzida fora da 
audiência e contida em actos processuais desde que a sua reprodução seja permitida, 
nos termos dos artigos seguintes.  
O art.º356.º regula exactamente quais os autos que podem ser lidos, fixando 
inequivocamente no n.º1, através da formulação “*S+ó é permitida a leitura em 
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audiência”, a proibição de leitura como status natural. Partindo dessa proibição 
genérica, são estabelecidas, logo no n.º 1, as excepções relativas à leitura de autos que 
não contenham declarações do arguido, assistente, partes civis ou de testemunhas 
(alínea b)); assim como a leitura dos autos decorrentes dos actos regulados pelos 
artigos 319.º, 320.º e 321.º. Nestes últimos regula-se a tomada de declarações a 
intervenientes no processo (excepto os arguidos) que residam fora da comarca (art.º 
319.º), que sejam ouvidos no seu domicílio (art.º 320.º) ou que não se possam efectuar 
durante a audiência de julgamento pelo seu carácter urgente (art.º 321.º), assim como 
as que forem recolhidas pelo Juiz presidente já depois de ter sido proferida acusação 
ou do despacho de pronúncia, todas com os formalismos das declarações para 
memória futura. Esta situação constitui, quanto a Damião da Cunha68, uma 
antecipação de uma parte da audiência de julgamento.  
Retomando a análise do art.º 356.º deparamo-nos no n.º 2, com um regime de 
excepções à proibição de leitura de autos que contenham declarações do assistente, 
das partes civis e das testemunhas, ainda que apenas quando estas forem prestadas 
perante o Juiz (aqui entendido no sentido amplo, incluindo o Juiz de Instrução 
Criminal), ou seja, excepções à alínea b) do número anterior, em três casos: primeiro, 
se as declarações tiverem sido obtidas nos termos dos artigos 271.º e 294.º, isto é se 
resultarem da prestação de declarações para memória futura; segundo, se todas as 
“partes” estiverem de acordo – o que quanto a nós deveria ser o suficiente para que as 
declarações fossem imediatamente aceites como prova dos factos, sem que a 
testemunha tivesse que depor em audiência de julgamento – caso em que, por via do 
n.º 5, se podem ler também as declarações prestadas perante o Ministério Público e os 
órgãos de polícia criminal; terceiro, quando são obtidas mediante rogatórias ou 
precatórias legalmente permitidas.  
Quando as declarações forem prestadas perante o Juiz é permitida sua leitura, 
segundo o n.º 3, se o declarante alegar não se recordar dos factos aí mencionados ou 
se entre as declarações prestadas nos dois momentos existirem discrepâncias. 
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No n.º 4 a lei abre o leque das declarações que podem ser lidas àquelas 
prestadas perante o Ministério Público, mas apenas nos casos em que “os declarantes 
não tiverem podido comparecer por falecimento, anomalia psíquica superveniente ou 
impossibilidade duradoira”. Esta disposição permite o reaproveitar de declarações que 
não podem de todo ser repetidas em audiência devido a factos não previsíveis antes 
da sua realização e, embora atalhando ao contraditório, realiza a procura da verdade 
material, mas apenas quando a contradita da prova se torna absolutamente 
impossível.  
Tendo já mencionado os efeitos do n.º 5, passamos para a análise do n.º 6, o 
qual impede a leitura das declarações de testemunhas que, embora tenham deposto 
durante a fase investigatória, tenham direito a não prestar declarações69.  
O n.º 7 proíbe o depoimento sobre declarações cuja leitura seja proibida, por 
parte dos órgãos de polícia criminal, assim como de qualquer pessoa, que tenha 
participado na obtenção dessas mesmas declarações de leitura não permitida. Esta 
disposição visa garantir a não introdução em audiência das declarações de leitura não 
permitida através do testemunho de quem as tenha tomado. Consideramos que esta é 
uma problemática que ultrapassa o âmbito desta dissertação, embora já lhe tenhamos 
feito referência no ponto 1.2.  
Quanto ao n.º 8, não permite a visualização ou a audição de actos processuais 
que reproduzam autos cuja leitura não seja permitida, nos termos deste artigo.  
Já o n.º 9 obriga o tribunal a fazer constar em acta as autorizações de leitura, 
visualização ou audição de autos, assim como a sua fundamentação, sob pena de 
nulidade.  
Em suma, podemos dividir as permissões de leitura em quatro categorias 
diversas: 1) declarações prestadas com as formalidades estabelecidas para a audiência; 
2) declarações cuja leitura todas as partes tenham acordado permitir; 3) declarações 
que ajudem a avivar a memória do declarante ou a esclarecer contradições, mas 
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apenas quando prestadas perante o Juiz; 4) declarações cujo conteúdo se tornou 
impossível de repetir em julgamento.  
Como se vê a partir desta exposição, o sistema em vigor é extremamente 
limitativo quanto à leitura, durante a audiência de julgamento, das declarações de 
testemunhas proferidas em sede de inquérito, perante o Ministério Público ou órgãos 
de polícia criminal. Isto leva não só à impossibilidade da sua utilização por parte do 
tribunal na formação da sua convicção jurisdicional, mas também, e talvez de forma 
mais preocupante, permite que às testemunhas alegar que não se recordam dos factos 
(quando depoimentos anteriores afirmam o contrário) ou simplesmente 
contradizerem-se relativamente ao que haviam deposto em sede de inquérito sem que 
possam com isso ser confrontadas, prejudicando assim uma efectiva realização do 
contraditório. 
A título de exemplo, importa analisar o Acórdão do Tribunal Constitucional 
1052/96 de 10-10-1996. O recorrente é um arguido que, no decorrer da audiência de 
julgamento – e ao verificar a divergência entre a versão apresentada por uma 
testemunha em sede de inquérito e a versão exposta em audiência – solicitou ao 
tribunal que fossem lidas as declarações previamente tomadas. A este requerimento 
opôs-se o assistente (cuja concordância se torna essencial por via da alínea b) do n.º 2 
do art.º 356.º), impossibilitando a defesa de contraditar a testemunha com as suas 
declarações passadas. A confirmação por este acórdão da constitucionalidade desta 
disposição, mesmo quando ataca directamente os direitos de defesa do arguido – 
evocados como a grande finalidade deste preceito – consubstancia, em nosso ver, a 
mais elementar violação ao princípio do contraditório e à descoberta da verdade.  
Consequentemente cumpre-nos questionar quais as bases para a existência 
deste sistema, inédito na nossa tradição processual penal como se viu no capítulo 
anterior, e divergente dos principais ordenamentos europeus, como será exposto no 
próximo. Sendo praticamente nula a produção doutrinária sobre este regime resta-nos 
analisar criticamente a obra de Damião da Cunha que procura enquadrar o sistema de 




2 – Argumentação de Damião da Cunha 
 
Damião da Cunha afirma que toda a prova em que se funde a convicção do 
julgador “tem de ser realizada na audiência e segundo os princípios naturais de um 
processo de natureza acusatória: os princípios da imediação, da oralidade e da 
contraditoriedade na produção dessa prova” (sublinhado nosso) para concluir que 
“estando em causa declarações... a forma de actuação mais importante do processo 
penal... toda a derrogação a qualquer um destes princípios só pode ser afirmada como 
excepção, justificada por um determinado circunstancialismo (no qual deva intervir um 
outro valor – princípio conflituante) e regulada segundo um princípio de concordância 
prática”70. 
Cumpre desde logo notar que esta posição doutrinária vai mais longe que o 
estrito quadro constitucional e legal que se referem ao princípio do acusatório e ao 
princípio do contraditório (art.º 32.º n.º 5 CRP) quer quando apela à existência de 
princípios naturais, quer, principalmente, quando reduz o princípio do contraditório à 
contraditoriedade na produção da prova. 
Em particular, a exigência radical da contraditoriedade na produção da prova 
(excluindo tendencialmente o contraditório sobre a prova como forma válida de 
aquisição da prova), apenas é possível no campo limitado da prova por declarações. 
Não vale para a colheita de prova material (como impressões digitais, ADN ou 
apreensão de objectos) - e, no campo da prova por declarações, funciona nos mesmos 
termos dos métodos proibidos de prova (32.º n.º 8 CRP e 126.º CPP) limitando o 
princípio da descoberta da verdade material, sem que existam razões éticas ou 
jurídicas que sustentem tal equiparação de regimes. 
As razões de protecção do núcleo ético essencial do Estado de Direito que 
justificam a inutilização da prova obtida através de métodos proibidos e a 
correspondente limitação do princípio da descoberta da verdade material – que 
constitui o fim último do processo penal (artigo 340.º n.º 1 CPP) – não se verificam na 
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exigência do contraditório na produção da prova, de que é corolário a não valoração 
da prova por declarações obtida antes da fase de julgamento. 
Na pureza do princípio do contraditório tal como é entendido por Damião da 
Cunha (como contraditório na produção da prova) a prova resultante das declarações 
colhidas antes do julgamento não podia ser por qualquer forma admitida em 
julgamento como fundamento da convicção do julgador. 
Contudo, a observação estrita deste princípio revela-se impossível, quer porque 
incompatível com a realidade da aquisição processual – as declarações colhidas antes 
do julgamento decorrem da própria natureza do processo penal enquanto actividade 
de recolha de indícios e prova dum facto criminoso passado, não constituem uma 
veleidade ou faculdade mas uma obrigação legal e ocorrem independentemente da 
existência de arguido, ou sequer de suspeito identificável, ou seja, muitas vezes, a 
recolha das declarações ocorre antes da existência de arguido, o que, desde logo 
afastaria a possibilidade do estabelecimento do contraditório na produção da prova; 
quer porque adversa à sedimentação histórica das normas processuais que sempre 
valoraram as provas obtidas no processo de instrução; quer porque, constituindo a 
recolha das declarações no processo ela própria um facto histórico, o impedimento da 
valoração do seu conteúdo por razões meramente formais pode constituir uma 
limitação intolerável do princípio da descoberta da verdade material. 
A exigência radical de contraditório na produção da prova impede o próprio 
contraditório sobre a prova e pode constituir-se numa forte limitação formal do 
princípio da descoberta da verdade, desvirtuando os fins do processo penal. Teríamos 
um processo formal e respeitador do contraditório, mas que limitaria de forma 
desproporcionada o acesso aos factos do processo e impediria a descoberta da 
verdade. O processo visaria o respeito do contraditório mas não a descoberta da 
verdade, ou seja, traduzir-se-ia num ritual destituído de sentido. 
À visão de que o contraditório sobre a prova apresenta carácter excepcional e 
carece de justificação especial, como defende Damião da Cunha, contrapõe-se a 
consideração do carácter também excepcional das limitações ao princípio da 
descoberta da verdade material sob pena de perversão do objecto do processo penal. 
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Nunca é demais enfatizar que o princípio da descoberta da verdade é o 
objectivo primeiro do processo penal e que sempre que o processo deixe de se 
orientar por tal princípio estaremos perante uma violação do princípio do Estado de 
Direito. Um processo penal que não tenha como princípio orientador a descoberta da 
verdade torna-se numa sucessão ritual de actos sem sentido, de que resulta a 
compressão dos direitos e liberdades do cidadão que lhe é natural (como a prisão 
preventiva ou a devassa da vida privada) sem que tal se mostre justificado socialmente 
através duma possibilidade efectiva de descoberta da verdade e da confrontação dos 
agentes dos crimes com os resultados do processo num julgamento equitativo, justo e 
contraditório. 
A admissão da valoração das declarações prestadas antes do julgamento e a 
sua sujeição ao contraditório – contraditório sobre a prova – na audiência de 
julgamento não podem, nem devem, ser postergadas com a mera consideração do seu 
carácter excepcional face ao contraditório na produção da prova, mas apenas e 
quando existam fundadas razões para crer que impediriam o direito do arguido a um 
julgamento equitativo e justo. 
Em suma, entendemos que a estrutura acusatória do processo e a exigência do 
respeito pelo princípio do contraditório que resultam do artigo 32.º da CRP e do artigo 
6.º da Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais (CPDHLF) são compatíveis, porque entendemos o princípio do 
contraditório como envolvendo não só o contraditório na produção da prova como o 
contraditório sobre a prova (com prevalência do contraditório na produção da prova 
em consonância com os princípios da oralidade e imediação – e também com o 
princípio da descoberta da verdade na medida em que o exame contraditório da prova 
contribui de forma decisiva para que o julgador consiga estabelecer uma apreciação 
crítica da mesma). 
A divergência com Damião da Cunha e parte da jurisprudência nacional resulta 
de não considerarmos a admissão do contraditório sobre a prova como excepcional, 
porque tal constituiria uma limitação formal do princípio da descoberta da verdade, 
descaracterizando o objectivo do processo penal, prejudicando os direitos e liberdades 
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dos cidadãos e descredibilizando os tribunais, violando desta forma o princípio do 
Estado de Direito democrático (artigo 2.º CRP).  
A limitação à admissão do contraditório sobre a prova (e a inerente limitação 
ao princípio da descoberta da verdade) apenas se justifica quando existam fundadas 
razões para crer que a admissão de tal prova impediria o direito do arguido a um 
julgamento equitativo e justo (artigo 6.º n.º 1 da CPDHLF) e quando se sucede, 
constitui uma garantia da defesa no sentido do artigo 32.º n.º 1 da CRP. 
Cabe aqui referir novamente o Acórdão do Tribunal Constitucional 1052/96 de 
10-10-1996, o qual concluiu não violar as garantias da defesa referidas no artigo 32.º 
n.º 1 da CRP, o disposto no artigo 356.º n.º 2 al. b) e 5 do CPP interpretado no sentido 
de não permitir a leitura em audiência (e logo a sua aquisição como prova a considerar 
pelo julgador) do depoimento de testemunha prestado durante o inquérito, para a 
confrontar com as discrepâncias com o depoimento produzido em audiência, por se 
ter verificado oposição do assistente, com os fundamentos que reproduzimos: 
 
“Este condicionamento acha-se fundado, desde logo, na circunstância de as 
declarações cuja leitura se pretende não terem sido prestadas com observância das 
formalidades estabelecidas para a audiência ou perante Juiz, não existindo quanto a 
elas as garantias dialécticas de contraditoriedade constitucionalmente asseguradas.” 
 
Por outro lado, achando-se presente na audiência a testemunha em causa, há-
de dizer-se que quanto ao seu depoimento e à sua razão de ciência o arguido tem a 
possibilidade legal de exercer um pleno direito de defesa (the accused has the right [...] 
to meet witnesses face to face, como se escreve no artigo 1.º, secção 9, da 
Constituição dos Estados Unidos da América). 
A exigência de um consentimento alargado ao Ministério Público, ao arguido e 
à defesa, para que a leitura das declarações seja possível não se apresenta como 
encurtamento ou restrição inadequada ou inadmissível das garantias de defesa, 
traduzindo-se, ao contrário, numa linha de concretização do princípio geral sobre a 
produção de prova em audiência constante do artigo 355.º, n.º 1, o qual visa 
essencialmente a garantia da posição processual do arguido.” 
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A retórica do acórdão não esconde a falta de argumentos do raciocínio de base 
e a absoluta falta de justificação para esta limitação ao princípio da descoberta da 
verdade. Não existe qualquer justificação aceitável – muito menos o princípio do 
contraditório invocado no acórdão (que aqui só poderia ser o contraditório na 
produção da prova) – para conferir ao Ministério Público e ao assistente (cuja posição 
processual é subordinada à do Ministério Público, artigo 69.º n.º 1 CPP) o poder de 
obstar a que a testemunha presente em audiência seja confrontada com depoimento 
divergente já prestado nos autos perante ÓRGÃOS DE POLÍCIA CRIMINAL (e poderia 
até ser perante o Ministério Público) a requerimento da defesa do arguido.  
Não é possível aceitar que o Ministério Público tenha o poder de obstar à 
leitura de um depoimento requerida pela defesa, sendo este prestado perante o 
próprio Ministério Público, com o argumento de que não foi prestado perante um Juiz 
e que tal viola o princípio do contraditório, como se faz no acórdão. 
Acresce que constitucionalmente e estatutariamente o Ministério Público é um 
órgão de justiça a quem compete exercer a acção penal orientado pelo princípio da 
legalidade e defender a legalidade democrática (219.º n.º 1 da CRP) pelo que não tem, 
nem pode ter, qualquer interesse particular na procedência da acusação, tendo aliás a 
obrigação de recorrer das decisões desconformes com a lei e o direito, mesmo que no 
exclusivo interesse da defesa ou em contrário a posição anteriormente assumida no 
processo.  
De acordo com o que atrás dissemos sobre a admissibilidade de limitações ao 
contraditório sobre a prova, o mesmo é dizer limitações ao exame em audiência de 
prova produzida antes da sua realização, esta limitação só é admissível quando impedir 
o direito do arguido a um julgamento equitativo e justo, constituindo neste sentido 
uma garantia da defesa nos termos referidos no artigo 32.º n.º 1 da CRP. 
O artigo 356.º n.º 2 al. b) e n.º 5 do CPP ao conferir ao Ministério Público e ao 
assistente o poder de se oporem à admissão da prova produzida antes do julgamento 
(leitura e exame de depoimentos prestados perante o Juiz, Ministério Público e órgãos 
de polícia criminal) é uma limitação do princípio da descoberta da verdade que não se 
funda no direito do arguido a um julgamento equitativo e justo. Tal é ainda mais 
manifesto quando é a própria defesa do arguido a requerer a admissão da prova, pelo 
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que as citadas disposições violam as garantias de defesa consignadas no n.º 1 do art.º 
32.º da CRP e reflexamente o princípio do Estado de Direito fixado no artigo 2.º da CRP 
e o estatuto constitucional do Ministério Público fixado no n.º 1 do art. 219.º da CRP. 
Numa análise mais pormenorizada do regime, Damião da Cunha71 divide em 
duas categorias as permissões de leitura das declarações de testemunhas, constantes 
do artigo 356.º: aquelas em que se “visa suprir a ausência da pessoa declarante” (n.ºs 
1, 2 e 4) e a “leitura de declarações de pessoas presentes na audiência de julgamento” 
(n.ºs 3 e 5).  
Dentro da primeira categoria subdivide três regimes distintos relacionados com 
princípios de “aquisição antecipada de prova”; “conservação da prova”; e através do 
“consenso”. Embora discordemos do entendimento do autor em relação à 
interpretação dos dois primeiros regimes, a utilização do método de leitura de 
declarações por consenso não nos levanta qualquer questão. Assim como o autor 
consideramos benéfico este mecanismo no sentido de promover a celeridade e a 
economia processual. 
Damião da Cunha considera o regime das declarações para memória futura – 
artigos 271.º (tomadas durante a fase de inquérito) e 294.º (tomadas durante a 
instrução) – como formas de aquisição antecipada da prova. Partilhamos deste 
entendimento sem, no entanto, aceitar os pressupostos que o autor considera 
necessários para este regime ser utilizado. Para que seja legítima a utilização deste 
instituto, Damião da Cunha estabelece como necessário “a existência de um juízo de 
prognose… quanto a uma impossibilidade (futura) de o declarante estar presente na 
audiência de julgamento”, a existência de um arguido e, como requisito de utilização 
das declarações, a autorização do Juiz do julgamento.  
Requisitos desta natureza não podem ser estabelecidos à luz a redacção actual 
do n.º 2, do artigo 271.º que impõe a audição obrigatória, durante o inquérito, do 
ofendido em processo por crime contra a liberdade e autodeterminação sexual de 
menor. Esta imposição legal implica a audição do ofendido, mesmo quando ainda não 
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esteja constituído arguido, o que implica uma excepção à contraditoriedade na 
produção da prova, aceite pela lei processual penal.  
O autor diferencia, e quanto a nós de forma correcta, este regime daquele que 
se encontra regulado pelos artigos 319.º e 320.º - declarações tomadas nos mesmos 
moldes que as anteriores, mas já depois do despacho que designa a data da audiência 
ter sido proferido - considerando este regime como uma “antecipação da audiência de 
julgamento”, inserida “num conjunto mais vasto de actuação cautelar pelo Juiz de 
julgamento”. 
A leitura de declarações de testemunhas que se enquadrem nos casos 
mencionados no n.º 4 do art.º 356.º (por falecimento, anomalia psíquica 
superveniente ou impossibilidade duradoira) e que Damião da Cunha considera 
justificáveis segundo um princípio de conservação da prova, merece por parte deste 
autor uma análise crítica.  
Coloca preliminarmente a questão destas declarações - ao contrário das 
mencionadas anteriormente - não serem “tomadas em observância de formalismos 
destinados a garantir o contraditório na formação da prova” observando-se apenas 
“tal contraditório na audiência de julgamento”, ou seja, “ «meramente» um 
contraditório sobre a prova”. Suscita ainda a questão da admissibilidade das 
declarações prestadas perante o Ministério Público poderem ser objecto de apreciação 
pelo tribunal, concordando com a leitura das declarações prestadas perante um Juiz 
pela sua “especial posição” e devido à “impossibilidade de se verificar um qualquer 
conflito na audiência de julgamento”. Este entendimento decorre da concepção 
proferida pelo autor quanto ao papel processual do Ministério Público que considera 
actuar como parte (na audiência de julgamento) e não como autoridade judiciária.  
Questionamos ambos os argumentos, principalmente a concepção do 
Ministério Público como parte na audiência de julgamento. Em parte alguma do CPP é 
referido o Ministério Público como parte processual, sendo clara, outrossim, a sua 
definição como autoridade judiciária no art.º 1.º daquele diploma. Não é concebível a 
transposição para o sistema processual penal português - de estrutura acusatória, mas 
nunca de natureza acusatória - da concepção do Ministério Público enquanto parte e, 
portanto, com um interesse na causa que não a busca da verdade material. Como 
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argumentámos anteriormente, o Ministério Público é uma autoridade judiciária 
movida pela procura da verdade material e estritamente submetida ao princípio da 
legalidade, tendo o dever de recorrer em favor do arguido quando assim o considerar 
e podendo, inclusivamente, optar pelo pedido de absolvição deste. 
Consequentemente não consideramos que o Juiz esteja numa posição especial por 
ambas as autoridades judiciais se moverem no interesse da revelação processual da 
verdade material, sendo ou não desfavorável ao arguido.     
Damião da Cunha considera, ainda, que este regime viola o princípio da 
igualdade de armas entre a acusação e a defesa, consequência da impossibilidade da 
utilização deste mecanismo por parte da defesa. Para obviar a este “desequilíbrio” o 
autor considera que este mecanismo só pode ser usado quando a prova sofrer de uma 
dupla impossibilidade (segundo o entendemos), ou seja, quando não puder ser 
repetida em audiência pelas razões enumeradas no n.º 4 do art.º 356.º e quando não 
tiver sido possível ao Ministério Público utilizar o regime da produção antecipada de 
prova. Segundo parece, o autor defende não só que o Ministério Público tenha de 
provar que não conseguia prever a impossibilidade superveniente (o que já 
contestámos só por si), mas também que este regime só possa ser invocado quando 
“não tenha sido processualmente possível” (negrito nosso) utilizar o referido regime 
de antecipação da produção de prova. Este entendimento não colhe, não apenas por 
constituir uma interpretação que ultrapassa a letra e o próprio espírito da lei, mas 
principalmente pela sua total impossibilidade de aplicação prática. Um entendimento 
com esta configuração desvirtua de forma absoluta o articulado, impedindo de facto a 
sua aplicação se não se provar ter sido impossível a recolha antecipada de prova, o que 
nos parece bastante mais desequilibrado que um regime decorrente da interpretação 
literal deste preceito. Como veremos no capítulo seguinte esta é uma válvula de 
escape usada transversalmente nos três ordenamentos analisados, sem que para a sua 
utilização estejam previstos quaisquer mecanismos desta natureza.     
A fonte de maior discórdia entre a nossa e a interpretação do regime de leitura 
de declarações de testemunhas feita por Damião da Cunha, encontra-se no seu 
entendimento em relação à extensão do n.º 2, al. b) do art.º 356.º. Esta disposição 
pretende regular a leitura de declarações de testemunhas presentes na audiência de 
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julgamento. Como expusemos anteriormente, este regime permite a leitura de 
declarações prestadas perante um Juiz, quando o declarante alegar não se recordar 
dos factos mencionados ou se entre as declarações prestadas antes e durante o 
julgamento existirem discrepâncias.  
Entende o autor que a leitura de declarações de testemunhas presentes em 
audiência de julgamento “tem apenas por finalidade suprir lacunas” ou “averiguar da 
credibilidade das declarações prestadas em audiência”. Considera portanto que “esta 
leitura não permite uma utilização directa das declarações anteriormente prestadas”, 
o que leva a que não sejam objecto de prova e, como tal, não possam constituir base 
para a formação da convicção do tribunal.  
Antes de abordarmos esta linha interpretativa defendida por Damião da Cunha, 
da qual discordamos, é necessário recordar alguns dos aspectos relacionados com o 
iter processual que precede a sua utilização destas declarações. Durante o inquérito as 
declarações, que Damião da Cunha não considera passíveis de serem valoradas como 
prova, podem ser a base da aplicação de medidas de coacção ao arguido, podendo 
levar inclusivamente a privação da liberdade. A não valoração destas declarações 
pode, também, conduzir a juízos de prognose sobre a eficiência da sua inclusão na 
acusação por parte das entidades investigadoras, levando a uma maior generalização 
do recurso a métodos mais invasivos da intimidade do arguido (como as escutas 
telefónicas). É de notar ainda que, numa análise aos antecedentes históricos desta 
disposição, sempre foi permitida a leitura destas declarações e a sua consequente 
valoração, sem que esta tivesse sido questionada mesmo já durante o período 
democrático. 
Tendo estes argumentos em conta, não podemos deixar de anotar que acima 
deles está a lógica interna do CPP que em parte alguma limita a valoração de prova 
adquirida de forma legal e reproduzida (ou examinada) em audiência. A preclusão da 
utilização deste material probatório à apreciação do Juiz não é enquadrável no âmbito 
dos meios de protecção do arguido. Os direitos de defesa do arguido encontram-se 
constitucionalmente estatuídos numa perspectiva de garantia de utilização de todos os 
meios possíveis para a comprovação da sua inocência e não como forma de obstar à 
descoberta da verdade material.  
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Relativamente à questão levantada acerca da limitação da leitura de 
declarações nestes casos àquelas prestadas perante Juiz (e não já perante o Ministério 
Público), discordamos do entendimento de Damião da Cunha. Defende o autor que, 
talvez em concretização quanto à “posição especial”, a “exigência de tal pressuposto é 
perfeitamente compreensível face à credibilidade que merece a posição institucional 
de um Juiz”. Uma concepção desta natureza acerca da posição institucional do 
Ministério Público parece-nos arcaica, resultado dos antigos receios (compreensíveis) 
sobre a verdadeira missão do Ministério Público existentes até à transformação da 
ordem jurídica portuguesa num Estado de Direito Democrático. Nunca é de mais 
repetir não só o estatuto do Ministério Público enquanto autoridade judiciária, mas 
principalmente a sua vinculação à persecução da verdade material seja esta qual for.  
Damião da Cunha volta a classificar o Ministério Público enquanto parte do 
processo quando considera “estruturalmente impossível… que o Ministério Público 
pusesse em causa um testemunho perante ele prestado”. Não só consideramos não 
existir qualquer questão neste procedimento, como o consideramos de salutar tendo 
em vista, novamente, a procura da verdade material que o orienta. Questionar 
exactamente um testemunho prestado perante si contribui para, se não o considerar 
agora credível, poder optar pelo pedido de absolvição do arguido, obviamente em 
favor deste.   
Consideramos, em suma, essencial para o verdadeiro exercício do contraditório 
a possibilidade de confrontar as testemunhas com todas as declarações contidas nos 
autos – aos quais o Juiz tem acesso, sem que os possa considerar quando a sua leitura 
não é permitida. Quanto a nós o princípio da procura da verdade material só pode ser 
afastado quando impedir um julgamento justo e equitativo, o que não acontece de 
todo quando se possibilita à defesa contraditar as testemunhas, usando exactamente 







ANÁLISE DO DIREITO COMPARADO 
 
 
A referência, feita neste capítulo, quanto ao posicionamento de ordenamentos 
jurídicos que nos são mais ou menos próximos, não pretende ser uma análise 
comparativa na sua acepção metodológica. É nosso entendimento que, para tal, seria 
necessário um estudo aprofundado das fontes legislativas de cada um dos 
ordenamentos mencionados, análise essa que não cremos caber numa dissertação 
desta natureza. Traçaremos, sim, uma perspectiva geral das legislações alemã e 
espanhola no que concerne ao nosso objecto de estudo, com o intuito de melhor 
enquadrar a nossa tese. 
O caso italiano será analisado mais a fundo, podendo-se considerar que neste 
caso se pretende fazer uma análise comparativa. A motivação para tal análise prende-
se com as transformações sucedidas durante a vigência do Código de Processo Penal 
italiano (cujo nascimento é contemporâneo ao Código de Processo Penal português) 
ao nível do regime de leitura de declarações de testemunhas, facto que tem levado a 
uma extensa produção doutrinária entre os principais autores italianos. O 
enquadramento da questão não é de todo consensual o que, para além de ter 
fomentado diferentes posições legislativas ao longo dos anos, contribuiu para 
aumentar o arsenal argumentativo dos autores italianos e, consequentemente, o 
interesse das suas posições para o nosso trabalho. 
 
1 – Espanha  
 
Começamos o nosso périplo pelas legislações europeias através da análise, 
limitada como se referiu, daquele que se não é o ordenamento jurídico que mais se 
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aproxima dos moldes nacionais, é-o, pelo menos, em proximidade geográfica. A Ley de 
Enjuiciamiento Criminal permite, através do art.º 714.º72 a leitura de declarações de 
testemunha que haja prestado depoimento previamente quando deponha de forma 
diversa da que havia feito. Esta faculdade é reconhecida a todas as partes, procedendo 
o Juiz, após a confrontação da testemunha com as declarações anteriores, ao pedido 
de esclarecimentos necessário para dirimir a questão. Quanto à possibilidade de 
valoração das declarações prévias por parte do decisor, e apesar de sobre isso a LEC 
não se pronunciar directamente, a jurisprudência tem decidido de forma afirmativa. 
Quanto ao sentido desta disposição, afirma Vicente Gimeno Sendra73 que 
 
 “[L]a finalidad de esta norma es obvia: posibilitar que, como consecuencia de 
esta ventaja de la inmediación, pueda el tribunal obtener, a través de los gestos de 
turbación o sorpresa del testigo, la mendicidad de sus declaraciones en el juicio oral 
para no fundar su Sentencia en la declaración testifical prestada en el juicio oral. Hasta 
aquí todo es correcto desde el punto de vista de la presunción de inocencia. Pero la 
jurisprudencia de TC y del TS va mucho más lejos, cuando permite, no solo dejar 
valorar la declaración del juicio oral, sino también extender su ámbito cognoscitivo a la 
declaración testifical sumaria…”.  
 
Esta solução não é pacífica entre a doutrina espanhola sendo questionada por 
este autor, assim como por Lorena Bachmaier Winter74, que contesta a possibilidade 
do julgador aceder aos autos de instrução na medida em que influencia a sua 
imparcialidade, dificultando uma posição neutral em relação à questão sub judice.  
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 Cuando la declaración del testigo en el juicio oral no sea conforme en lo sustancial con la prestada en el sumario 
podrá pedirse la lectura de ésta por cualquiera de las partes. Después de leída, el Presidente invitará al testigo a que 
explique la diferencia o contradicción que entre sus declaraciones se observe. 
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 Gimeno Sendra (2004) p. 662 
74
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2 – Alemanha  
 
A caracterização da resposta dada pelo ordenamento jurídico alemão em 
relação à possibilidade de leitura de declarações de testemunhas em audiência só 
poderá ser abordada aqui de forma muito superficial75. A fase de julgamento no 
processo penal alemão encontra-se, como entre nós, vinculada ao princípio da 
oralidade. Existem, porém algumas excepções previstas nos artigos 251.º e seguintes 
do Código de Processo Penal alemão (Strafprozeßordnung ou StPO). Segundo o regime 
extraído destas disposições é permitida a leitura de declarações de testemunhas 
tomadas previamente (perante o Juiz, o Ministério Público ou os órgãos de polícia 
criminal) para o avivamento da memória, quando as testemunhas alegarem não se 
lembrar dos factos, ou quando existirem contradições com as declarações previamente 
tomadas e não seja possível esclarece-las sem interromper a audiência (art.º 254.º). 
Este regime é aplicável a todas as declarações, tenham sido prestadas perante o Juiz 
ou perante o Ministério Público e os órgãos de polícia criminal76. Quando as 
declarações tiverem sido prestadas perante um Juiz (art.º 251.º) é possível requerer a 
sua leitura, substituindo o testemunho em audiência, em quatro situações: 1) quando 
for impossível fazer comparecer a testemunha – casos de falecimento, anomalia 
psíquica e quando o seu paradeiro não seja determinado – o que constitui uma 
excepção similar à contida no n.º 4 do art.º 356.º do Código de Processo Penal 
português; 2) quando, por causa de doença ou outro impedimento duradoiro, a 
testemunha não possa comparecer na audiência por período prolongado; 3) quando 
não seja razoável fazer a testemunha comparecer devido à distância a que esta se 
encontra; e 4) quando houver acordo do Ministério Público, do arguido e do seu 
advogado. Existe ainda uma curiosa introdução, que obvia, em parte, ao argumento da 
quebra da isonomia processual, que permite à defesa apresentar depoimentos escritos 
tomados perante o advogado de defesa, mas apenas se existir o acordo do Ministério 
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 Apesar de reconhecermos a centralidade do sistema jurídico alemão no quadro do Direito Continental, temos 
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jurídico. 
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Público, do arguido e do seu advogado. Contudo, se a testemunha em causa tiver 
falecido ou não puder ser examinada pelo tribunal dentro de período razoável, o seu 
testemunho oral poderá ser substituído pela leitura do depoimento proferido perante 
o advogado de defesa, mesmo sem o consentimento da acusação. 
 
3 – Itália  
 
O regime de leitura de declarações de testemunhas, proferidas durante a fase 
investigatória, tem sofrido, desde a entrada em vigor do Código de Processo Penal 
italiano de 1988, diversas alterações. A origem das alterações deve-se principalmente 
a um conflito de entendimentos sobre a natureza do processo penal entre a Corte 
Costituzionale italiana e o legislador. 
 
3.1 – Sistema processual penal 
 
Antes de analisarmos o sistema italiano de leitura de declarações em audiência 
e a sua evolução ao longo dos últimos vinte anos, cumpre estabelecer quais as 
principais diferenças quanto à sua estrutura, em relação com o processo penal 
português. Contudo, devido aos limites deste trabalho, basta-nos estabelecer as 
diferenças que se prendem directamente com o regime de leituras.  
A principal característica diferenciadora do regime italiano prende-se com a 
forma como correm os autos. Em Itália existe uma duplicação dos autos lavrados 
durante a fase investigatória, sendo separados em dois tipos de fascículos: os 
fascículos do Ministério Público, contendo provas recolhidas durante o inquérito e com 
a intervenção exclusiva do Ministério Público; e os fascículos para o dibattimento, 
onde se inserem as provas obtidas através da dialéctica entre a acusação, a defesa e o 
Juiz. Esta separação faz-se numa fase (uddienza preliminare) que se pode considerar 
substituir a instrução. Nesta fase, liderada por um Juiz, estabelece-se a prova que será 
levada a julgamento, inserida nos fascículos para o dibattimento. O Juiz de julgamento 
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só tem acesso a este segundo conjunto de autos, sendo os fascículos do Ministério 
Público utilizados só em algumas situações. A aquisição de matéria probatória 
tendente à motivação da decisão judicial faz-se durante o dibattimento que se 
desenrola segundo o método de direct e cross-examination. É precisamente nesta fase 
de cross-examination, a que se chama contestazioni, que se torna mais premente a 
utilização do sistema de leitura de declarações, como veremos de seguida.   
 
3.2 – Evolução  
 
O código italiano de 1988 estava estruturado de forma similar ao português, 
sendo que qualquer declaração prestada antes da audiência não poderia ser lida 
durante o julgamento. A excepção devia-se à necessidade de aferir a credibilidade da 
testemunha, caso em que poderiam ser utilizadas as suas declarações anteriores, 
ainda que não pudesse constituir prova dos factos aí mencionados77. Assim como em 
Portugal, este regime era justificado como sendo o custo a pagar pela oralidade, ainda 
que, desta forma, as testemunhas se pudessem escudar na falta de memória para não 
responder às perguntas que lhes eram colocadas78. Conso e Brevi79 afirmam que o 
legislador de 1988 (data do Código de Processo Penal italiano) havia feito uma escolha 
bem precisa ao estabelecer que as declarações (tomadas durante o inquérito) 
utilizadas durante a contradita não podiam servir de prova dos factos que narrassem, 
servindo unicamente para estabelecer a credibilidade da versão apresentada em 
julgamento. A única excepção prendia-se com as declarações obtidas na imediatez dos 
factos, ou seja, tomadas pelos órgãos de polícia criminal no local do crime. 
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Em 1992, a Corte Costituzionale, através de dois acórdãos80, vem contestar esta 
posição. Com a preocupação da “perda de saber investigatório” derivada da 
impossibilidade de utilizar com fins probatórios os indícios recolhidos durante o 
inquérito, a Corte Costituzionale considerou ser possível a integração das declarações 
prestadas em sede de inquérito no fascículo para dibattimento. Esta posição deriva da 
consideração do regime anterior como uma “preclusão irrazoável à procura da 
verdade” que deve ser revista segundo o “princípio da não dispersão dos elementos de 
prova”. Um entendimento desta natureza, segundo Tonini81, representa um 
“maximalismo de sinal inverso” em relação ao regime consagrada pelo código de 1988. 
Esta rivalidade manteve-se durante os anos 90, através de um reafirmar por 
parte do legislador, com a alteração ao Código de Processo Penal pela Lei n.º 267 de 
1997, da impossibilidade de utilização das declarações em causa com uma formulação 
legal que considerava necessário o contraditório na formação da prova, sendo assim 
inutilizáveis as declarações obtidas “em segredo”. 
 A Corte Costituzionale contestou este regime, em parte, devido à possibilidade 
da introdução das declarações prestadas anteriormente, na matéria probatória 
submetida à valoração do Juiz, estar dependente da vontade das partes. 
Principalmente por se atribuir a qualquer uma dessas partes, incluindo as partes civis, 
a faculdade de paralisar o processo de aquisição de prova, ainda que seja favorável ao 
arguido, violando assim a paridade entre a acusação e a defesa. Como já vimos 
anteriormente, esta é uma questão que, não se pondo em relação às partes civis, foi 
efectivamente levantada perante o Tribunal Constitucional, o qual não perfilhou este 
entendimento quanto à possibilidade do assistente, nesse caso, se opor à produção de 
prova, ainda que contra o interesse da defesa. 
Definiu, então, a Corte Costituzionale que, quando o declarante se recusava (ou 
omitia em tudo ou em parte) a responder sobre factos já objecto de declarações 
prévias da sua parte, na falta de acordo entre as partes, a parte interessada podia 
proceder à contestação e, em caso de desconformidade com as declarações 
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anteriores, as utilizadas na contestação entravam para os fascículos do debate e 
passavam a ser consideradas para a formação da convicção do tribunal.  
Esta sentença foi fortemente contestada pois permitia que o declarante se 
subtraísse ao exame. Michele Morello82 levanta, contra este entendimento, três 
argumentos: o respeito pelo contraditório na assunção de prova era só aparente na 
forma em que a Corte Costituzionale o afirmava, porque se o declarante não respondia 
e se tratava, como na quase totalidade dos casos, de uma prova de acusação, o 
Ministério Público tinha um método fácil de fazer introduzir em julgamento estas 
declarações de acusação e à defesa não restava senão examinar um mudo, ao qual não 
podia contestar nada; não era sustentável, segundo o autor, que se pudesse 
considerar legitimamente adquirida uma prova cujo iter de assunção parava a meio; 
considerava ainda que tinham sido descurados princípios fundamentais de direito 
internacional a que a Itália tinha aderido, como o art.º 6.º da Convenção para a 
salvaguarda dos direitos do homem e das liberdades fundamentais de Roma (1950)83  
e o art.º 14.º do Pacto internacional sobre os direitos civis e políticos de Nova Iorque 
(1996)84 que prevêem o direito do arguido de interrogar ou fazer interrogar as 
testemunhas. 
A resposta do legislador surge com a revisão constitucional de 2000, em que 
passa a definir, através das alterações feitas ao art.º 111 da Constituição italiana85, que 
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a prova tem de ser adquirida de forma contraditória, impondo desta forma o 
contraditório na formação da prova. Não obstante estas alterações, foram definidas 
três excepções tornando lícita a utilização de declarações obtidas sem contraditório: 1) 
quando todas as partes estejam de acordo; 2) quando existir uma impossibilidade 
objectiva de repetição das mesmas; 3) ou quando se der como provado que a 
testemunha em causa foi vítima de conduta ilícita (tendo sido ameaçada ou paga para 
omitir a verdade ou alegar ter-se esquecido).  
Com esta alteração constitucional parece ter acabado a querela que animou a jurisprudência constitucional italiana 
durante grande parte dos anos 90. Contudo, segundo Tonini
86
, a adesão por parte da Corte Costituzionale a este 
entendimento da extensão do contraditório à formação da prova resulta mais da “intenção de não interferir com a 
escolha efectuada pelo legislador, do que da vontade em acolher uma determinada interpretação do art.º 111 da 
Constituição italiana”. Este inconformismo controlado é visível, ainda segundo Tonini, na utilização da palavra 
“escolha” sempre que este entendimento é mencionado. 
 
3.3 – Regime actual 
 
A lei italiana configura hoje um sistema de leituras bastante mais moderado, 
resultante do choque entre as posições do legislador e da Corte Costituzionale de que 
demos conta no ponto anterior.  
                                                                                                                                                           
Nel processo penale, la legge assicura che la persona accusata di un reato sia, nel più breve tempo possibile, 
informata riservatamente della natura e dei motivi dell’accusa elevata a suo carico; disponga del tempo e delle 
condizioni necessari per preparare la sua difesa; abbia la facoltà, davanti al giudice, di interrogare o di far 
interrogare le persone che rendono dichiarazioni a suo carico, di ottenere la convocazione e l’interrogatorio di 
persone a sua difesa nelle stesse condizioni dell’accusa e l’acquisizione di ogni altro mezzo di prova a suo favore; sia 
assistita da un interprete se non comprende o non parla la lingua impiegata nel processo. 
Il processo penale è regolato dal principio del contraddittorio nella formazione della prova. La colpevolezza 
dell’imputato non può essere provata sulla base di dichiarazioni rese da chi, per libera scelta, si è sempre 
volontariamente sottratto all’interrogatorio da parte dell’imputato o del suo difensore. 
La legge regola i casi in cui la formazione della prova non ha luogo in contraddittorio per consenso dell’imputato o 
per accertata impossibilità di natura oggettiva o per effetto di provata condotta illecita. 
Tutti i provvedimenti giurisdizionali devono essere motivati. 
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A utilização de declarações de testemunhas durante a fase da cross-
examination é amplamente permitida para “contraditar em tudo ou em parte o 
conteúdo da deposição”87, quando existirem divergências entre a versão apresentada 
em audiência e aquela fornecida anteriormente, mas apenas com o intuito de abalar a 
credibilidade do declarante. Tal só será permitido, como aliás sucedia no nosso regime 
durante a vigência do Código de Processo Penal de 192988, após a testemunha em 
causa haver deposto, claramente com o intuito de não influenciar o testemunho em 
julgamento e garantir alguma espontaneidade. 
Existem, como já vimos pela análise da lei constitucional, outros mecanismos 
através dos quais se torna possível utilizar declarações prestadas fora do julgamento. 
Apesar de a oralidade ser uma característica fundamental do processo penal italiano é 
feito um equilíbrio deste princípio com a procura da verdade material (fim primário do 
processo penal) quando a prova não se pode produzir oralmente. Desta forma, afasta-
se a dialéctica resultante do debate oral em audiência de julgamento perante a 
necessidade de evitar a dispersão da prova que dessa forma não possa ser adquirida. 
Dalia e Ferraioli consideram que esta forma de trazer para a audiência as 
declarações prestadas previamente é feita com fins diversos da permissão da utilização 
destas mesmas declarações quando, em sede de contestação, se considerem 
divergentes em relação às prestadas em audiência. Este reaproveitar da prova obtida 
fora do julgamento acontece nas situações que mencionámos no ponto anterior, ou 
seja, quando todas as partes estejam de acordo – caso em que as declarações são 
previamente inseridas nos fascículos para debate; quando existir uma impossibilidade 
objectiva de repetição das mesmas89 – caso que a lei processual portuguesa também 
prevê no n.º 4 do art.º 356.º do CPP (embora só permita a leitura de declarações 
prestadas perante o Juiz e o Ministério Público e não incluindo, como no sistema 
italiano, as declarações prestadas perante órgãos de polícia criminal); e quando 
existam elementos concretos comprovativos de a testemunha em causa ter sido 
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submetida a violência, ameaça, oferta ou promessa de dinheiro ou de outros bens, no 
sentido de não depor ou de depor falsamente. Neste último caso, o Juiz, depois de 
ouvidas as declarações, decide sobre as medidas a tomar para comprovar as ameaças, 
findo o que pode-se decidir pela inclusão no fascículo para o dibattimento das 
declarações prestadas previamente.  
A estas excepções junta-se a permissão de leitura de declarações de 
testemunha que, vivendo no estrangeiro, não tenha sido possível trazer a julgamento; 
de declarações do arguido que, não estando presente na audiência, tenha sido 
ameaçado – funcionando aqui a mesma lógica que para as testemunhas; e das 
declarações do arguido que tenham sido obtidas durante a udienza preliminare, desde 
que com a mesma força formal da audiência de julgamento. 
 
4 – Resumo 
 
A finalidade desta análise das legislações espanhola, alemã e italiana era a de 
estabelecer, no mínimo, um quadro comparativo directo com o sistema português. 
Observámos que o ordenamento português é único a não admitir uma válvula de 
escape abrangente em relação ao sistema da proibição genérica de leitura de 
declarações, para os casos em que a testemunha alega falta de memória ou diverge do 
depoimento prestado anteriormente. O n.º 3 do art.º 356.º do Código de Processo 
Penal português permite este mecanismo apenas nos casos em que o depoimento 
inicial tenha sido prestado perante um Juiz. Neste aspecto qualquer uma das 
ordenações analisadas se pronuncia definitivamente no sentido de possibilitar a leitura 
dessas declarações, sejam prestadas perante um Juiz ou não. 
Outras soluções particulares foram encontradas por parte das legislações 
analisadas para obviar aos problemas levantados por este sistema, as quais nos 
parecem meritórias. A introdução por parte do ordenamento italiano da possibilidade 
de valorar como prova as declarações prestadas previamente por testemunhas que 
sejam ameaçadas – solução que surge certamente da necessidade de lidar com os 
problemas causados pelas organizações mafiosas – parece-nos útil, principalmente em 
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casos relacionados com organizações criminosas complexas ou com o tráfico de droga. 
Noutro sentido, a possibilidade, conferida pela legislação alemã, de se prescindir 
completamente da presença em audiência de uma testemunha que já tenha prestado 
declarações previamente por acordo de todos os intervenientes parece-nos de louvar. 
A sujeição de uma testemunha, cujo depoimento seja incontestado, a apresentar-se na 
audiência de julgamento é uma perda de tempo e um desperdício de recursos, quer 
para o Estado quer para a própria testemunha. 
Defendemos, assim, que na comparação entre todos os ordenamentos o 
português parece ser o mais dogmático, afastando-se, em nome da pureza dos 
princípios, da realidade prática do quotidiano dos tribunais. As soluções encontradas 
pelos ordenamentos analisados no sentido de prevenir a perversão do que devia ser 
um mecanismo de protecção do arguido parecem-nos acertadas, potenciando a uma 






CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES 
 
 
1 – Fins do Processo Penal; Antinomia e Compatibilidade 
 
O confronto entre a busca da verdade material - como forma de atingir os fins 
do processo penal - e a protecção dos direitos de defesa e das garantias do cidadão 
face à máquina punitiva do Estado, constituiu uma constante ao longo desta análise 
crítica ao regime de leitura das declarações de testemunhas em audiência de 
julgamento. 
A compreensão do conflito original entre a busca da verdade e a protecção do 
arguido apenas pode ser compreendido tendo em conta a base de legitimação do 
procedimento penal. A intromissão do Estado na vida de um cidadão, com todas as 
condicionantes próprias de um processo criminal, decorre da necessidade de 
restabelecer a paz social abalada por um acto de tal forma grave que constitua um 
ilícito penal.  
A influência assombrosa que a prossecução penal pode ter na vida do arguido 
obriga a que o conjunto de actos que ordenam a recolha de provas e a tomada de 
decisão reúna um conjunto de meios de defesa ajustados. Relembrando o famoso véu 
de ignorância de Rawls90, torna-se imperativo a um Estado de Direito Democrático 
garantir que qualquer cidadão que possa vir a ser privado da sua liberdade tenha ao 
seu dispor a possibilidade de atacar todos os indícios (e provas desses indícios) contra 
ele apresentados.  
É do equilíbrio entre estes dois requisitos fundamentais para a existência de 
uma sociedade livre e democrática que deverá ser conformado o direito processual 
penal. Se, por vezes, é necessário proteger o bem-estar social através da limitação da 
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possibilidade de intervenção processual do arguido, outras será a busca pela verdade 
material a sofrer restrições, para que não se interfira com a área de protecção dos 
direitos fundamentais do arguido ou com as garantias necessárias à existência de um 
julgamento equitativo. 
Este confronto entre duas máximas conflituantes é uma realidade em relação a 
todo o processo penal. Entendemos, contudo, que quanto à questão da leitura de 
declarações, não existe um verdadeiro conflito. Apresentámos aqui os argumentos de 
quem defende o regime vigente sob a capa da protecção do direito à defesa, tentando 
apropriar-se, quanto a este sistema, da legitimidade conferida às normas que obviam à 
procura da verdade material para protecção das liberdades fundamentais do arguido91. 
Para essas situações existem outros mecanismos, as proibições de prova. No que 
concerne a leitura de declarações,existe uma argumentação elaborada sobe o mito da 
protecção dos direitos da defesa face ao Estado, neste caso personificado pelo 
Ministério Público. Na verdade, esta argumentação esbarra na possibilidade de 
oposição da própria defesa a este sistema restritivo da busca da verdade material e na 
imposição legal que impende sobre a acusação de procurar essa mesma verdade dos 
factos, independentemente de apontar no sentido da condenação ou absolvição do 
arguido.  
É necessário frisar que, quando a testemunha cujas declarações se quer ler se 
encontra presente na audiência de julgamento, não existe nenhuma limitação dos 
direitos do arguido, nem qualquer género de desigualdade de armas. Como vimos pela 
análise da jurisprudência, este regime possibilita (em nossa opinião e contra o 
entendimento do Tribunal Constitucional) uma verdadeira limitação dos direitos da 
defesa de contraditar as testemunhas, direito esse reconhecido pelo art.º 6.º da 
Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais.   
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2 - O contraditório 
 
A argumentação que visa sustentar este regime utiliza constantemente a ideia 
do contraditório como justificação para a proibição de leitura. Este conceito não pode, 
porém, ser interpretado no sentido de um direito ao contraditório que assiste ao 
arguido exercer em qualquer altura do processo. Tem, isso sim, de ser considerado um 
princípio fundamental do processo em si e que não existe apenas enquanto direito da 
defesa, mas principalmente enquanto característica inerente ao próprio processo. 
Quer isto dizer que o contraditório se faz através da maximização da discussão plural 
em torno das provas e do seu valor e não através da restrição do elenco de elementos 
probatórios à disposição do tribunal. A imposição de um sistema que rejeita a 
valoração de provas recolhidas por agentes submetidos à procura da verdade material 
(como o Ministério Público) representa o contrário do princípio do contraditório. 
Impede, de forma efectiva, a possibilidade do julgador aferir não só da força do 
testemunho que lhe é apresentado, mas também do carácter da testemunha que o 
profere. 
Acreditamos, assim, que a plena realização do princípio do contraditório não 
tem forçosamente de passar pela concessão de benesses processuais à defesa (que 
podem não o ser, como vimos através da possibilidade conferida ao assistente de se 
opor), mas sim através de um sistema de aquisição e validação da prova que possibilite 
ao julgador a formação da sua convicção, sustentada numa base probatória mais 
ampla.  
Deste entendimento do sistema decorre que as provas apresentadas ao Juiz 
tenham de ser ou adquiridas através de um procedimento que permita à defesa 
acompanhar o processo de aquisição da prova; ou através da discussão em audiência 
da prova que tenha sido adquirida previamente e sem a participação da defesa. 
Entender o sistema de outro modo leva a uma repetição inútil de procedimentos que 
em nada contribuem para permitir à defesa um processo justo, servindo somente para 




3 – Posição defendida 
 
Expusemos, ao longo da dissertação, algumas opiniões pontuais acerca do 
sistema de leitura de declarações que consideramos mais apropriado. Optámos, desde 
o inicio, por marcar a nossa oposição ao modelo adoptado pelo Código de Processo 
Penal português, defendendo uma maior amplitude das excepções à proibição de 
leitura das declarações de testemunhas. 
O sistema vigente proíbe a valoração de provas, para efeito de formação da 
convicção do tribunal, não produzidas ou examinadas em audiência de julgamento 
(art.º 355.º). Este sistema decorre do princípio da imediação, estruturado de forma a 
conferir uma maior transparência à acção penal e garantindo que apenas as provas 
condensadas num acto público e contraditório podem servir de base à condenação do 
arguido. 
 A proibição de leitura das declarações de testemunhas tomadas durante o 
inquérito, de forma não contraditória, parece ser o seguimento natural na lógica de 
protecção da fiabilidade do julgamento, essencial para que se justifique eticamente a 
aplicação de uma pena.  
Apesar de ter construído um sistema de proibição de leitura coerente com esta 
visão do princípio da imediação, o legislador optou por integrar um conjunto de 
excepções (art.º 356.º).  
Como desenvolvemos anteriormente92, a ratio destas excepções parece ter 
quatro denominadores: 1) o respeito pelas formalidades da audiência de julgamento – 
al. a) do n.º 2 do art.º 356.º; 2) o consenso - al. b) do n.º 2 do art.º 356.º; 3) a 
necessidade de avivar a memória do declarante e esclarecer contradições (apenas 
quando as declarações tenham sido prestadas perante o juiz) – n.º 3 do art.º 356.º; 4) 
a impossibilidade de repetição (ou a dificuldade de obtenção – al. c) do n.º 2 do art.º 
356.º) – n.º 3 do art.º 356.º.  
Compreendemos a aceitação deste regime por parte da doutrina, contudo 
sabemos que existem outras abordagens que poderiam ser consideradas. Nesse 
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sentido aponta a análise, no Cap. V, às soluções perfilhadas por alguns ordenamentos 
jurídicos estrangeiros, em que encontrámos formas diversas de conjugar os princípios 
da oralidade, imediação e do contraditório, mantendo a procura da verdade material 
como fim primordial da acção penal. 
As soluções encontradas reflectem em larga medida as características históricas 
e sociais dos países em que são construídas. Em Espanha, valoriza-se a reacção da 
testemunha quando confrontada com os depoimentos prestados, numa tentativa de 
apurar a veracidade do que afirma em audiência face ao testemunho que prestou 
previamente. Na Alemanha, devido à confiança que existe entre todos os 
intervenientes no processo, permite-se a dispensa da presença das testemunhas em 
audiência quando exista consenso e confere-se à defesa a possibilidade de colher 
depoimentos perante o advogado de defesa. Em Itália, fruto da necessidade de 
proteger as testemunhas da influência de grupos de criminalidade organizada, 
encontrou-se um sistema que permite valorar como prova o depoimento das 
testemunhas que tenham sido submetidas a violência (ou disso ameaçadas) para que 
alterem o depoimento. 
Todas as acções humanas são, de alguma forma, produto do seu contexto, pelo 
que, seguindo a lógica que vimos a aplicar, podemos encontrar semelhantes razões 
históricas e sociais para compreender o nosso sistema. O Código de Processo Penal de 
1987 resulta da necessidade de compendiar de forma clara e unitária as diversas peças 
legislativas que surgiram após a Revolução de 1974. A produção doutrinária da época 
encontrava-se profundamente marcada por uma necessidade de reagir ao sistema 
existente durante o Estado Novo, procurando um processo penal que protegesse a 
posição do arguido e que controlasse o poder dos tribunais se imiscuírem na vida dos 
cidadãos. Procurou-se então construir um processo baseado na noção de que na acção 
penal não existe um “poder bom”93, o que leva a encarar o processo penal como um 
mal necessário para a manutenção da ordem social.  
Partilhamos deste entendimento por considerarmos que o exercício do poder 
punitivo do Estado deve ser a última intervenção possível no quadro do ordenamento 
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da vida em sociedade. Seguimos, por isso, o movimento “de integração do conceito de 
dignidade da pessoa humana no processo penal”, tendo por objectivo constituir “um 
obstáculo contra o resvalar, eventualmente por força das maiorias democráticas de 
cada período, para o abuso estadual ou individual de um núcleo inalienável da pessoa 
humana”94.  
Contudo, possivelmente fruto de não termos sido confrontados com o espectro 
de um estado totalitário (e com um sistema penal condizente), mas sim com um 
sistema jurídico permeável a influências externas e ineficaz face à criminalidade 
organizada, vemos como necessária a conjugação das garantias (bem) introduzidas no 
sistema processual penal com soluções que protejam os agentes da justiça da 
utilização indevida – sob a capa da protecção do arguido indefeso – das limitações à 
procura da verdade dos factos. 
Consideramos que o sistema ideal seria configurado no sentido de oferecer ao 
juiz uma equiparação total entre a verdade factual e a verdade processual. Sabemos, 
todavia, que a consagração deste ideal acarretaria prejuízos incomportáveis para a 
dignidade do arguido, portanto aceitamos e defendemos a introdução de limitações ao 
princípio da descoberta da verdade material. Consideramos, por isso, que na prova por 
declarações é essencial condicionar a procura da verdade – por interacção com os 
princípios da oralidade, imediação e contraditório – mantendo a convicção que 
existem diferentes formas de enquadrar esta limitação.  
Consequentemente, existem vários sistemas possíveis tendo em conta 
diferentes equilíbrios entre os princípios enunciados. O sistema vigente parte de uma 
posição inicial de sobreposição do princípio da oralidade, da imediação e do 
contraditório sobre a procura da verdade material, invertendo o equilíbrio de forma 
delimitada, tendo em conta os critérios que explicitámos anteriormente. 
A nosso ver, a questão pode ser encarada inversamente, sobrepondo a procura 
da verdade às garantias processuais, limitando-a apenas quando se considerar 
justificado. Neste sentido, o princípio geral seria permissão de leitura de todas as 
declarações das testemunhas consideradas válidas (ou seja, mantendo o sentido do n.º 
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6 do art.º 356.º), exceptuando os casos em que surja a necessidade de esclarecer os 
depoimentos ou confrontar as testemunhas com outros elementos de prova. Para que 
um sistema desta natureza possa funcionar será necessária uma confiança entre os 
diversos agentes da justiça que não acreditamos existir, pelo que não adoptamos esta 
teoria. 
Defendemos um sistema que mantém a formulação actual, encarando, 
contudo, de forma diversa o conteúdo e o peso dos princípios anunciados. Neste 
sentido, propomos que – estando a testemunha presente em audiência e após ter 
prestado declarações livremente – seja permitida a sua confrontação com os 
depoimentos prestados sempre que as versões sejam inconsistentes ou que a 
testemunha alegue não se recordar dos factos.  
Aceitamos a que esta posição seja controversa, pelo que tentaremos enquadrá-
la correctamente. Esta abertura do leque de declarações permitidas não constitui um 
reajustar do equilíbrio de princípios (ao invés da posição mais abrangente que 
enunciámos antes) pelo recuo dos princípios da oralidade, da imediação e do 
contraditório perante a procura da verdade material, mas antes uma construção 
diversa do seu conteúdo.  
Entendemos que esta solução reconfigura a essência da prova por declarações, 
constituída neste sentido não apenas pelas locuções proferidas pelas testemunhas, 
mas também pelas reacções físicas e verbais ao depoimento prestado. Isto é, a 
configuração desta prova constitui-se de uma forma mais imediata e contraditória do 
que a existente actualmente, possibilitando ao juiz uma visão mais aprofundada tanto 
da versão dos factos, como da fiabilidade da própria testemunha. Para mais, a leitura 
das declarações prestadas num momento cronologicamente mais aproximado dos 
factos, permite uma percepção mais crua, menos filtrada e mais pormenorizada do 
testemunho. 
A solução preconizada caracteriza-se ainda pelo reconhecimento do Ministério 
Público enquanto autoridade judiciária, sem interesse na causa para além da 
descoberta da verdade e defesa da legalidade, colocando as declarações perante ele 
colhidas no mesmo patamar que as declarações tomadas perante um Juiz. 
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Apesar de compreendermos as resistências existentes quanto à possibilidade 
de incluir as declarações prestadas perante órgãos de polícia criminal, consideramos 
justificável a sua inserção por duas ordens de razões: 1) a não permissão de leitura de 
depoimentos prestados perante órgãos de polícia criminal funda-se no receio de 
haverem sido obtidos mediante coacção ou ameaça, o que constitui já uma das 
chamadas provas proibidas (art.º 126.º); 2) o prejuízo desta limitação para a 
descoberta da verdade é desproporcional tendo em conta o número de casos (isto se 
existirem) não detectados em julgamento, caso em que se rejeita este meio de prova. 
Com a provável introdução de meios de registo áudio/vídeo no momento da 
recolha de depoimentos - que possibilitam reduzir a natural interposição configurada 
pelo depoimento (meio de prova) entre o Juiz e a testemunha (fonte de prova) – torna-
se mais premente a permissão de utilização deste meio de avaliação das declarações 
proferidas em audiência pelas testemunhas. Este instrumento processual reforça a 
legitimação da decisão judicial, proporcionando uma sustentação mais abrangente da 
interpretação das declarações testemunhais por parte do Juiz.  
Em suma, defendemos um sistema em que qualquer testemunha possa ser 
confrontada com os seus depoimentos constantes dos autos, tenham sido prestados 
perante um Juiz, o Ministério Público ou órgãos de polícia criminal. A alteração do 
sistema neste sentido permite, de alguma forma, obviar à imprevisibilidade das 
declarações das testemunhas, oferecendo um novo meio de influenciar o Juiz na 
formação da sua convicção decisória; e protege as testemunhas de pressões para que 




4 – Considerações Finais 
 
A preocupação com a justiça - e mais particularmente com a criminalidade - 
tem aumentado em Portugal. Segundo o Eurobarómetro 72 do Outono de 2009, a 
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criminalidade representava a quarta maior preocupação para os portugueses, tendo 
registado o maior aumento face à última observação, a par com a situação económica. 
A noção que a justiça é ineficiente e que a investigação criminal em Portugal é 
incompetente é um sentimento recorrente entre a população. É incompreensível para 
o cidadão médio, principal “utente” da justiça, que as declarações prestadas durante o 
inquérito pelas testemunhas não sejam válidas em audiência de julgamento.  
É costume afirmar que o Direito tem como ratio mínima o bom senso. Contudo, 
não faz sentido, para quem aborda esta questão de forma simples, que as declarações 
em causa para nada sirvam. É de notar que mesmo a inadmissibilidade das declarações 
do arguido como meio de prova seja vista como incompreensível por parte da maioria 
leiga da população (fruto da proliferação de séries televisivas sobre o sistema legal 
americano)95. 
É, portanto, necessário um ajustamento entre as teorias que pugnam por uma 
igualdade de partes absoluta, hoje minoritárias mas presentes na Lei, e o sentimento 
geral, e justificado, que a Justiça se encontra tolhida e incapacitada pelo excesso de 
garantias concedidos à defesa.  
Ainda que concordemos com uma protecção abrangente do cidadão acusado, 
potencialmente de forma injusta e abusiva, pensamos que esta forma de protecção do 
arguido se mostra excessiva por desequilibrar de forma desmedida a balança de 
poderes entre a acusação e a defesa, incapacitando vezes demais o Estado de exercer 
o seu papel de garante da paz social. 
Não pretendemos, contudo, alterar o paradigma do nosso sistema processual 
penal, invertendo os valores de protecção do indivíduo perante o Estado, para um 
sistema obcecado pela descoberta dos factos. Compreendemos a importância da 
existência de meios de defesa e de garantias que permitam ao arguido influenciar de 
forma activa e decisiva a convicção de quem o julga. Sabemos que a maioria dos 
arguidos não pretende influenciar de forma desleal o andamento do processo, seja 
através de meios dilatórios seja através de pressões sobre as testemunhas. 
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Porém, respeitamos o papel das testemunhas como elemento essencial de 
recolha de prova em procedimentos penais. Encaramos este regime como uma forma 
de protecção da figura da própria testemunha, muitas vezes chamada a intervir sem 
qualquer interesse na causa e com prejuízo para a sua vida pessoal. As testemunhas 
têm de sentir a importância da sua intervenção no processo, sob pena de se manter 
um sistema em que as pessoas não acreditam na essencialidade da sua participação, 
deixando cada vez mais impune quem atenta contra os valores fundamentais 
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